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Resumo1

Este artigo sintetiza algumas observações relativas a 
uma pesquisa mais ampla e na qual foram emprega-
dos a literatura e os métodos provenientes das ciên-
cias sociais. Estes recursos se transformaram em um 
instrumental importante para a compreensão dos 
discursos dos operadores jurídicos e de suas práticas 
judiciárias, com ênfase no exame do consenso na jus-
tiça criminal carioca, pois a partir deles foi possível 
perceber o direito sob um viés não normativo. Para 
1�+1,Ǿ� ,*-�/"&�,0�!&0 2/0,0�,Ɯ &�&0�ț)"$�)�"�!,21/&-
nário) com as práticas e discursos dos operadores 
do direito no que diz respeito à categoria “consenso” 
ț"�,21/�0� �1"$,/&�0�.2"� ,*�")��0"��/1& 2)�/�*Ȝǽ��,�
dialogar com os resultados obtidos nesse exercício, 
-/"1"+!"Ȓ0"�  ,+1/&�2&/� -�/�� �� /"Ɲ"5é,� 0,�/"� ,0� /2-
mos da pesquisa jurídica brasileira e a indispensável 
interlocução com tais contribuições.
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1/�ýé,� �+01&12 &,+�)� !"� �,+Ɲ&1,0� Ȕ� �+���ȡ����� "�  ,+02)1,/�� � �-
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abstract 
�%&0� -�-"/� 06+1%"0&7"0� 0,*"� ,�0"/3�1&,+0� /"$�/!-
ing a broader research in which both literature and 
*"1%,!0�#/,*�0, &�)�0 &"+ "0�4"/"�"*-),6"!ǽ��%"0"�
resources have become important instruments for 
understanding legal actors’ speeches and their judi-
cial practices, with an emphasis on the analysis of 
consensus building in the criminal justice system of 
1%"� &16�,#��&,�!"�
�+"&/,ǽ��%&0�"*-%�0&0�4�0�'201&Ɯ"!�
because in the course of such analysis it was possible 
to observe law through a non-normative perspective. 
In order to do so, we have compared the speeches 
ț�,1%� )"$�)� �+!� !, 1/&+�)Ȝ� 4&1%� 1%"� -/� 1& "0� �+!�
speeches of the actors themselves about the “con-
sensus” as a category. By discussing the results ob-
tained with this exercise, we expect to contribute to 
1%"� /"Ɲ" 1&,+���,21� 1%"�-�1%0�,#� 1%"��/�7&)&�+� )"$�)�
research and the indispensable dialogue with contri-
�21&,+0�#/,*�,1%"/�Ɯ")!0ǽ�
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1 introdução
Este artigo resultou de algumas observações realiza-
das durante uma pesquisa que empregou a literatura 
e os métodos provenientes das ciências sociais, os 
quais se transformaram em um instrumental impor-
tante para a compreensão do discurso dos operado-
res jurídicos e de suas práticas judiciárias, com ênfa-
se no exame do consenso na justiça criminal carioca.

O exercício consistiu em perceber que o discurso 
orientador da operacionalização, do “fazer” jurídico 
Ȕ�!"+,*&+�!,�!"�!,21/&+ç/&,�,2�!,$*ç1& ,�ȔǾ�ć�2*�
dado de observação para o pesquisador. Porém, este 
não é o único elemento que o direito oferece e pode 
ser observado. Uma pesquisa apoiada exclusivamen-
te na doutrina ou somente na lei ou na jurisprudên-
cia, tende a apontar um dos variados aspectos da 
forma como os juristas compreendem e praticam a 
aplicação do direito no Brasil. Em sentido metafóri-
co, seria apenas um dos lados de uma determinada 
moeda. Conjugando a estes dados os recursos das 
 &Ĉ+ &�0� 0, &�&0Ǿ�  ,*,� �� "1+,$/�Ɯ�� "� �� ,�0"/3�ýé,�
-�/1& &-�+1"Ǿ�-,/�"5"*-),Ǿ�#,&�-,00ģ3")�3"/&Ɯ �/�.2"���
lei, o discurso doutrinário e as próprias práticas judi-
ciárias, ora se complementavam, ora se intercalavam 
na tarefa de indicar como a justiça consensual crimi-
nal se concretizava. 

�-"0�/� !"� 1/���)%,0�  ,*,�,0� !"� �*,/&*Ǿ� �2/$,0� "�
��+1�!"��&*�Ǿ (2002), Kant de Lima (1983) e Oliveira 
(2004), entre outros, ressaltarem o quanto a pesquisa 
empírica vem contribuindo para a pesquisa jurídica, 
tal prática ainda é bastante incipiente entre os acadê-
micos do direito, uma vez que ainda prevalecem os es-
tudos semelhantes a pareceres jurídicos.2��"01"�0"+1&-
do já apontaram os trabalhos de Fragale e Veronese 
țǗǕǕǛȜȀ�	/�$�)"�țǗǕǕǞȜȀ�
"/�)!,Ǿ�	,+1�&+%��"��"/,+"0"�
țǗǕǖǕȜȀ� �,�/"� țǗǕǕǘȜȀ� �)&3"&/�� "� �!",!�1,� țǖǞǞǛȜȀ� "�
�)&3"&/��țǗǕǕǙȜǽ�


"/�)!,� "1� �)ǽ� țǗǕǖǕȜ� !&�$+,01& �/�*� ,0� -/&+ &-�&0�
obstáculos da pesquisa jurídica brasileira, tanto no 

Ǘǽ��"�� ,/!,� ,*��,�/"�țǗǕǕǘȜ�"��-01"&+�ǔ��&+$�țǗǕǕǗǾ�-ǽ�ǞȒǖǕȜǾ��0�
pesquisas que seguem o modelo de parecer jurídico, no sentido 
técnico-jurídico da expressão, apenas coletam diversos argumen-
1,0�"�"*-/"$�*��.2")"0�.2"� ,+Ɯ/*�*���1"0"�-/ćȒ"01��")" &!��
pelo autor da pesquisa, sendo tal modelo despido de qualquer 
/&$,/� &"+1ģƜ ,ǽ

que se refere à questão de sua baixa institucionaliza-
ção nos cursos de direito quanto à carência epistemo-
)Ń$& ��"�,�&0,)�*"+1,�!,�!&/"&1,ǽ���*�ć*��-,+1�/�*�
�)$2*�0�0,)2ýŅ"0�-�/���*-)&�/���-/,!2ýé,� &"+1ģƜ ��
no campo jurídico, tais como o fortalecimento do di-
álogo entre o direito e outras ciências empíricas para 
que os padrões acadêmicos aceitos na comunidade 
 &"+1ģƜ ��0"'�*�-�/1&)%�!,0�-"),�!&/"&1,�"��� /&�ýé,�
!"� -)�1�#,/*�0� ț&+#/�"01/212/�0Ȝ� -�/�� �� /"�)&7�ýé,�
maciça de pesquisas jurídicas empíricas, nos moldes 
difundidos por autores estrangeiros como Epstein 
"� �&+$� țǗǕǕǗ�Ǿ� ǗǕǕǘȜǾ�  ,+#,/*"� �)"/1�/�*� 	/�$�)"�
țǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǛǕǗǖȜ�"�
"/�)!,�"1��)ǽ�țǗǕǖǕȜǽ

Estas análises foram extremamente importantes por 
demarcarem o momento a partir do qual foi enfatiza-
!����+" "00&!�!"�!"�#,*"+1,�"�*�&,/�/&$,/� &"+1ģƜ ,�
-�/���0�-"0.2&0�0�'2/ģ!& �0�"+1/"�+Ń0ǽ��"01"�0"+1&!,Ǿ�
	/�$�)"�țǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǛǕǖǘȜ��Ɯ/*,2�.2"�2*�!,0�#�1,0� ,+-
1/&�2&+1"0�!"00��#�0"�#,&���,/&"+1�ýé,�!,��)�+,��� &,-
+�)�!"��Ń0Ȓ
/�!2�ýé,�!���,,/!"+�ýé,�!"��-"/#"&ý,-
�*"+1,�!"��"00,�)�!"��ģ3")��2-"/&,/�ț�����Ǿ�ǗǕǕǚȜǾ�
que elegeu algumas subáreas como prioritárias para 
formação em nível de mestrado e doutorado em di-
reito, as quais exigiam o diálogo com outras áreas do 
conhecimento orientadas pela atividade empírica, 
como as que tratavam da proteção da propriedade 
intelectual, do acesso à justiça ou do desenvolvimen-
to e regulação. 

��.2"01é,�.2"�-�00����0"/�!&0 21&!�Ǿ�),$,�"*�0"$2&-
da, é exatamente de que forma as pesquisas jurídicas 
irão se apropriar das técnicas e literaturas de outras 
áreas do conhecimento para serem instrumentaliza-
das pelos próprios pesquisadores do direito? Como 
isso vai se dar e quais são as técnicas e teorias que 
vão orientar as pesquisas empíricas em direito? 

É certo que a pesquisa realizada por um integrante 
do campo jurídico,ǘ mesmo que bem educado na li-

ǘǽ��!".2�+!,�,�!&0 2/0,��,�,)%�/�.2"��0� &Ĉ+ &�0�0, &�&0�1Ĉ*�!,�
!&/"&1,Ǿ��!,1�Ȓ0"���"5-/"00é,�21&)&7�!��-,/��,2/!&"2�țǗǕǕǖǾ�-ǽ�ǗǖǗȜǾ�
para quem o campo jurídico é o lugar de concorrência pelo mono-
pólio de dizer o direito, no qual se defrontam agentes investidos 
da competência, ao mesmo tempo social e técnica, de interpretar 
ț!"�*�+"&/��*�&0�,2�*"+,0�)&3/"�,2��21,/&7�!�Ȝ�2*�corpus de tex-
tos que consagram a visão legítima, justa, do mundo social, cuja 
preocupação central é a reprodução. O autor questiona as bases 
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teratura das ciências sociais, não o transformará em 
cientista social, isso é, não o fará olhar o campo jurí-
dico de fora para, de fora dele, nele entrar, virar nati-
voǙ e poder dele falar. Da mesma forma, uma pesqui-
sa realizada por um cientista social, sobre institutos 
ou sistemas jurídicos, não o transformará em jurista. 
�,*,�'ç��Ɯ/*,2��ç/��/���2-"11&�țǗǕǖǕǾ�--ǽ�ǖǗǜȒǖǚǗȜǾ�
as ciências sociais podem servir para o direito como 
um ferramental auxiliar para permitir ao pesquisa-
dor estranhar o direito, enxergar nele incoerências e 
poder, digamos, denunciá-las, como também pode 
servir para compreender como o campo jurídico é 
construído e alimentado por uma gama de processos 
decisórios e representações originárias da própria 
0, &�)&7�ýé,� -/,Ɯ00&,+�)� !,0� ,-"/�!,/"0� '2/ģ!& ,0ǽ�
E mais: não raramente, o pesquisador se perguntará 
se deseja que sua contribuição seja ao direito ou às 
ciências sociais. 

Uma vez que as pesquisas empíricas em direito têm 
origem nos estudos das ciências sociais, isto é, foram 
estudos de certa forma externos ao campo do direi-
to, que tomaram o direito como objeto de estudo, 
as participações de juristas que se aventuram em 
tal atividade foram apontadas como obras de “pio-
neiros”, inconformados com o excessivo formalismo 
do direito. Estes estudos se apropriavam de algumas 
técnicas de pesquisa das ciências sociais, resultan-
do, muitas vezes, de grande esforço individual, mas, 
!&Ɯ &)*"+1"Ǿ� &+1"$/�3�*�2*�-/,$/�*�� &+01&12 &,+�-
lizado e continuado de pesquisa, ainda que algumas 
)&+%�0�!"�-"0.2&0�� %"$�00"*���0"�!"01� �/�ț�)&3"&/��
ǔ��!",!�1,Ǿ�ǖǞǞǛȜǽ

Mais adiante, no intuito de institucionalização dessas 
pesquisas, surgiu a proposta de emprego das teorias 
sociais em pesquisas jurídicas não apenas para abas-
tecer a visão sociológica do direito como uma análise 
acessória, mas sim como um conjunto de premissas, 
métodos, conceitos e hipóteses, enquanto consequ-
ência das técnicas de pesquisa que analisam o direi-
1,� ,*,�#"+ń*"+,Ǿ�,�!&/"&1,�"*��ýé,�ț
"/�)!,�"1��)ǽǾ�
ǗǕǖǕȜǽ�

!,�!&/"&1,�*,!"/+,� ,*,�,�#,/*�)&0*,�"��� ,!&Ɯ �ýé,Ǿ�.2"�-�/��
ele seriam instrumentos voltados à manutenção da dominação 
"+1/"�,0�-/,Ɯ00&,+�&0�"*�/")�ýé,��,0�-/,#�+,0ǽ
Ǚǽ���"5-/"00é,�Ȋ+�1&3,0ȋ�/"#"/"Ȓ0"��,0�&+1"$/�+1"0�!,�$/2-,�0, &�)�
,�0"/3�!,�+��-"0.2&0�Ǿ� ,*,�)"*�/����)2�/�țǖǞǝǝǾ�-ǽ�ǖǗǗȜǽ

Para adicionar a essa discussão as percepções de 
quem está socializada neste saber técnicoǚ e interes-
sada em estudar os institutos e instituições jurídicas, 
descrevo neste artigo algumas escolhas e orienta-
ções adotadas em uma pesquisa empírica em que 
utilizei métodos qualitativos de inspiração etnográ-
Ɯ �Ǿ�!"0"+3,)3&!��+,�è*�&1,�!,�*"2�*"01/�!,�"*�
!&/"&1,�"+1/"�ǗǕǖǕ�"�ǗǕǖǗǽ��"01��-"0.2&0�Ǿ��20.2"&���
!"0 /&ýé,�!"+0��!�0�-/ç1& �0�"�0&$+&Ɯ �!,0�"*-/"$�-
dos na oferta da transação penal em alguns Juizados 
Especiais Criminais localizados na Baixada Flumi-
+"+0"ǽ��"+!,��00&*Ǿ�"01"��/1&$,�0"�-/,-Ņ"��� &+!& �/�
alguns aspectos da construção de uma pesquisa ju-
rídica que dialogou com as ciências sociais, especial-
mente a antropologia jurídica, apresentando alguns 
!�!,0�!"00��/"Ɲ"5é,.

2 Escolhendo o objeto da pesquisa e sua 
correlação com os métodos empregados

��-�/1&/�!��!"0 ,�"/1��!"�!, 2*"+1,0� ,)"1�!,0�'2+-
to a alguns Juizados Especiais Criminais da Baixada 
	)2*&+"+0"�+,0��+,0�!"�ǗǕǕǗ���ǗǕǕǙ�"�.2"�/"$&01/�-
vam uma prática bastante peculiar no que se referia 
æ� "0-ć &"� !"� -"+�� �)1"/+�1&3�� �-)& �!�� Ȕ� -,&0� ")"0�
descreviam a obrigação de doação de sangue como 
/"02)1�!,�!��1/�+0�ýé,�-"+�)�ȔǾ�ć�.2"�02/$&2�,�&+1"-
resse em pesquisar a aplicação da transação penal. 

O instituto da transação penal foi introduzido no or-
!"+�*"+1,� '2/ģ!& ,� �/�0&)"&/,� -")�� �"&� +ɬ� ǞǽǕǞǞǾ� !"�
ǗǛ�!"�0"1"*�/,�!"�ǖǞǞǚǾ�.2"� /&,2�"� /"$2)�*"+1,2�
tanto os Juizados Especiais Cíveis Estaduais quanto 
os Criminais, sendo destinado às infrações penais 
de menor potencial ofensivo, assim consideradas 

ǚǽ���*&+%��0, &�)&7�ýé,�� �!Ĉ*& ��&+& &,2Ȓ0"�"*�ǖǞǝǕǾ�+���+&3"/-
0&!�!"�	"!"/�)�	)2*&+"+0"�Ȕ��		Ǿ�,+!"�*"�$/�!2"&Ǿ�0"+!,�0"$2&-
da pelos cursos de especialização, dentre eles, em Direito Penal, 
Didática e Metodologia de Ensino realizado pela Faculdade de Di-
/"&1,�!���+&3"/0&!�!"��01ç &,�!"��çǽ�	2&�0"/3&!,/��-ů�)& �� ,+ 2/-
sada, por mais de dezesseis anos, exercendo o cargo de escrivão 
!���,)ģ &���&3&)�!,��01�!,�!,��&,�!"�
�+"&/,ǽ��)ć*�!&00,Ǿ��!3,$,�
na área criminal e sou professora de graduação em direito em 
diversas instituições de ensino superior e há mais de vinte anos, 
durante os quais venho lecionando as disciplinas Direito Penal e 
�&/"&1,��/, "002�)��"+�)Ǿ�!"+1/"�,21/�0ǽ���*�ć*��12,� ,*,�-"0-
.2&0�!,/�� '2+1,��,� �+����Ȓ� �+01&121,�!"��012!,0��,*-�/�!,0�"*�
�!*&+&01/�ýé,� �+01&12 &,+�)�!"��,+Ɲ&1,0�"��,� �����Ȕ� �+01&121,�!"�
�"0.2&0��� ,+ń*& ���-)& �!�ǽ
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as contravenções penais e os crimes a que a lei pe-
nal comine pena máxima não superior a dois anos, 
 2*2)�!��,2�+é,� ,*�*2)1�� ț ,+#,/*"�,��/1&$,�Ǜǖ�
!�� )"&Ȝǽ���1/�+0�ýé,�-"+�)�"01ç�-/"3&01��+,��/1&$,�ǜǛ�
desta lei, ao estabelecer que é atribuição do Minis-
tério Público, por meio dos promotores de justiça, 
ofertar a proposta de aplicação imediata de penas 
restritivas de direito ou multas àqueles que porven-
tura tenham praticado tais infrações.

�)ć*�!&00,Ǿ�.2�+!,� /&�!����1/�+0�ýé,�-"+�)Ǿ���'201&-
Ɯ �1&3��-�/��,�0"2�"*-/"$,�"/����!"�.2"�0"�1/�1�3��!"�
2*�*" �+&0*,�.2"�1&+%��-,/�Ɯ+�)&!�!"���-/,*,ýé,�
do diálogo entre as partes envolvidas nas referidas 
infrações penais. Contudo, apesar de tal procedi-
mento representar um benefício para o jurisdiciona-
do, em termos de aproximação com o Judiciário, o 
que foi observado na prática é que ele adquire um 
caráter impositivo e obrigatório, afastando, portan-
to, o diálogo como já mencionei em outro momento 
ț�)*"&!�Ǿ�ǗǕǖǖǾ�ǗǕǖǙȜǽ�

Desta forma, a doação de sangue registrada nesses 
documentos se destacava em virtude de sua origina-
lidade, já que não prevista no ordenamento jurídico, 
o qual, segundo os autores pesquisados, é orientado 
pelos princípios constitucionaisǛ da legalidade e da 
�+1"/&,/&!�!"� !�� )"&� -"+�)� .2"� �Ɯ/*�*� +é,� -,!"/�
0"/� &*-,01��2*��-"+�� ț,2� 0"/� &+01&12ģ!,�2*� /&*"Ȝ�
0"*�02��-/ć3&�� ,*&+�ýé,�"*�)"&�ț ,+#,/*"��/1&$,0�
ǚɬǾ� &+ &0,� �����Ǿ� !�� �,+01&12&ýé,� !�� �"-ů�)& �� !"�
ǖǞǝǝ�"�ǖɬ�!,��Ń!&$,��"+�)Ȝǽ��"+!,��00&*Ǿ�!"0!"�,�-/&-
meiro contato com tais documentos, a ausência de 
&+#,/*�ýŅ"0�'201&Ɯ �+!,��.2")��,-ýé,� �20,2�$/�+-
de curiosidade, até porque estes exemplos sugeriam 

Ǜǽ��"+1/"�,0��21,/"0�.2"�"5-/&*"*���+,ýé,�!"�princípios, Cano-
1&)%,�țǗǕǕǗȜ�ć� &1�!,�-,/�!&3"/0�0�#,+1"0� ,+02)1�!�0Ǿ�-,/��Ɯ/*�/�
que se trata de uma ideia fundamental na qual se baseia todo um 
sistema de normas. “É a ideia básica que dá coerência sistêmica a 
um determinado conjunto de normas, fazendo com que elas se in-
1"/Ȓ/")� &,+"*ǽ���&!"&��!"�2*� ,)�/��25&)&��+��-"/ "-ýé,�!��#2+ýé,�
dos princípios no sistema jurídico. O princípio para os sistemas ju-
/ģ!& ,0�#�/&�*�,�-�-")�!,�Ɯ,�.2"�2+"��0� ,+1�0�!"�2*� ,)�/Ǿ�0"*�,�
qual o colar não passa de um amontoado de contas. Os princípios 
podem estar positivados e explícitos ou não. Quando implícitos, os 
princípios são extraídos da exegese do sistema e, ainda assim, con-
tinuam sendo a ideia fundamental que dá coerência a um sistema 
ou a um subsistema de normas de um determinado ordenamento 
'2/ģ!& ,ȋ�ț--ǽ�ǖǖǗǘȒǖǖǗǛȜǽ��

a existência de uma ampla possibilidade de escolha 
de penas praticada pelos juizados.

�,$,Ǿ�,�.2"�*,1&3,2���-"0.2&0�� #,&�,�!"0 ,*-�00,�
entre o discurso legal e doutrinário, de um lado, e 
�� -/ç1& �� '2/ģ!& �Ǿ� !,� ,21/,ǽ� �"$2+!,� ,0� -/&+ ģ-&,0�
constitucionais citados, a noção que supostamente 
deveria orientar a aplicação da pena estava fundada 
na ideia de que qualquer assunto penal, como a cria-
ýé,�!"� /&*"0�,2�!"�-"+�0Ǿ�Ɯ �/&��/"0"/3�!,�æ�)"&�"*�
0"2�0"+1&!,�#,/*�)�ț�,)"!,Ǿ�ǖǞǞǙȜǽ��00&*Ǿ�"*�3&/12!"�
desta aparente hermeticidade do sistema penal, di-
vulgada pelos discursos doutrinário e legal, não po-
deria existir pena sem prévia legislaçãoǽ��0�!" &0Ņ"0�
oriundas dos Juizados Especiais Criminais Estaduais, 
no entanto, contradiziam tais discursos.

�� !"0 ,�"/1�� !"� 1/�+0�ýŅ"0� -"+�&0� &*-,+!,� �� !,-
ação de sangue foi, então, a mola propulsora para 
uma investigação posterior, que levaria em consi-
deração os relatos dos atores protagonistas destas 
-/ç1& �0� '2!& &ç/&�0Ǿ� �� Ɯ*� !"� )"3�+1�/�  ,*,� "/�*�
escolhidas as penas alternativas aplicadas nas tran-
0�ýŅ"0�-"+�&0�"� ,*,�"01"0��1,/"0�'201&Ɯ �3�*�02�0�
escolhas. O objeto desta pesquisa consistiu, portan-
to, em investigar: i) quais eram as práticas judiciárias 
!"0 /&1�0� -"),0� -/Ń-/&,0� �1,/"0� 0, &�&0� ț-/,*,1,/"0�
de justiça lotados nos Juizados Especiais Criminais 
Estaduais) relativas à criação das penas propostas; 
&&Ȝ�.2�&0�"/�*��0�'201&Ɯ �1&3�0�!"�02�0�"0 ,)%�0Ȁ�"�&&&Ȝ�
onde estava ancorada a legitimidade desta possibili-
dade de escolha.

�01"�"012!,�0"� '201&Ɯ �3��-"),�#�1,�!"�")"�0"�!"�/2-
çar sobre mecanismos jurídicos que alguns autores 
apontavam como tendo caráter marcadamente ga-
rantista do modelo de Estado Democrático de Direi-
1,Ǿ��!,1�!,�-")���,+01&12&ýé,��/�0&)"&/��!"�ǖǞǝǝ�ț�/-
1&$,�ǖɬȜǽ��"01"�*,!"),Ǿ�.2"� 1"*� ,*,�/"#"/"+ &�)�,�
!&0 2/0,�!"�	"//�',)&�țǗǕǕǗȜǾ�,0�!&/"&1,0�#2+!�*"+1�&0�
previstos na Constituição devem se tornar efetivos.ǜ 

ǜǽ����21,/��2&$&�	"//�',)&�3"*�0"+!,��!,1�!,� ,*,�/"#"/Ĉ+ &��!"�
�",/&�� !,� �01�!,� -,/� 0"/�  ,+0&!"/�!,� �!"-1,� !��  ,+ "-ýé,� !"�
�01�!,�$�/�+1&01�ǽ��"$2+!,�1�)� ,+ "-ýé,Ǿ�,��-�/")%,�"01�1�)�1"*�
 ,*,�-/" ģ-2��Ɯ+�)&!�!"���"#"1&3�ýé,�!,0�!&/"&1,0�#2+!�*"+1�&0�
dos cidadãos. Em outras palavras, este autor privilegia a prima-
zia dos direitos fundamentais constitucionais sobre os interesses 
!,��01�!,�"�!���!*&+&01/�ýé,��ů�)& �Ǿ�-/" ,+&7�+!,���02�*&00é,�
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De tal forma que no Estado Democrático de Direito, 
a lei e, em especial, a Constituição, desempenha o 
papel de limitador da atividade estatal para garan-
tir o respeito aos direitos fundamentais do cidadão, 
�1/�3ć0� !�� ,�0"/3è+ &�� !,� -/&+ ģ-&,� !�� )"$�)&!�!"Ǿ�
previsto nas legislações constitucional e infraconsti-
tucional. �)ć*�!&00,Ǿ�+,�-"/Ɯ)�!,��01�!,�$�/�+1&01�Ǿ�
o princípio da legalidade em matéria penal assume 
sua feição mais rígida e é chamado de princípio da 
reserva legal, segundo o qual não há crime sem lei 
�+1"/&,/�.2"�,�!"Ɯ+�Ǿ�+"*�%ç�-"+��0"*�-/ć3&�� ,*&-
nação legal.

Para atingir esta proposta, percebi que o exame ex-
clusivo da lei ou da doutrina não forneceria os ele-
*"+1,0�+" "00ç/&,0�æ� ,*-/""+0é,�!�0�'201&Ɯ �1&3�0�
dos operadores jurídicos, embora ambas constituís-
sem as primeiras fontes da abordagem pretendida. 
�00&*Ǿ� ,-1,2Ȓ0"� -"),� "*-/"$,�  ,+'2+1,� !,0�*ć1,-
dos próprios das ciências sociais como a realização 
de entrevistas abertas, a observação participante e a 
!"0 /&ýé,�"1+,$/çƜ ��!,��*�&"+1"�"�!,0� ,*-,/1�-
mentos dos agentes onde as transações penais ocor-
/"/�*� ,+#,/*"��& ,2/")�țǖǞǜǚȜ�"���)&+,40(&�țǖǞǜǝȜǽ�

Este caminho foi seguido a partir do momento em 
que observei que, embora o discurso orientador das 
práticas judiciárias seja um discurso no qual o direito 
ć�3&01,� ,*,�Ȋ!"3"/Ȓ0"/ȋ�ț,�!&0 2/0,�!,$*ç1& ,ȜǾ�")"�
também pode ser visto como um dado de observa-
ção. O direito como prática social poderia ser obser-
vado não como diz a doutrina ou a lei, mas sim, pela 
realidade empírica, muito embora desta realidade 
façam parte o discurso legal, o discurso doutrinário 
e as próprias práticas judiciárias, que ora se comple-
mentam, ora se intercalam na aplicação do direito no 
Brasil.

Inicialmente, as entrevistas com os promotores de 

!,� �-�/")%,� "01�1�)� �,� -/&+ ģ-&,� !�� )"$�)&!�!"� "01/&1�� ț	"//�',)&Ǿ�
ǗǕǕǗȜǽ� ��/�� ")"Ǿ� 1,!,0� ,0� �$"+1"0� -ů�)& ,0� "01�/&�*� 02�*"1&!,0�
às leis gerais e abstratas que disciplinam seus comportamentos e 
o exercício de suas funções, obedientes às garantias dos direitos 
#2+!�*"+1�&0�!,� &!�!é,ǽ��,��/�0&)Ǿ��0�!,21/&+�0�.2"��!,1�*�,�
garantismo como discurso existente entre nós não defendem a 
mudança da nossa estrutura jurídica - o que seria necessário para 
a adequada aplicação deste discurso -, mas apregoam somente 
uma reinterpretação da estrutura existente. Desta forma, tais con-
cepções não ultrapassam o plano da retórica.

'201&ý�� -�/" &�*� 02Ɯ &"+1"0� -�/�� �� �+ç)&0"� -/"1"+-
dida, mas logo no primeiro contato com um juizado 
da Baixada Fluminense compreendi que o caminho 
seguido pela transação penal variava de acordo com 
�0�"0-" &Ɯ &!�!"0�!�0�/,1&+�0��!,1�!�0�"*� �!���,-
marca, já que neste órgão, além dos promotores de 
justiça, também os conciliadores e funcionários dos 
cartórios ofereciam a transação penal. Estes últimos 
operadores faziam a leitura das propostas de tran-
sações penais, previamente formuladas por escrito 
pelos promotores, as quais eram inseridas nos autos 
dos processos, antes da realização das audiências de 
 ,+ &)&�ýé,ǽ� �00&*Ǿ� "01"0� ,-"/�!,/"0� #2+ &,+�3�*�
como uma espécie de porta-vozes dos promotores 
de justiça e que, por esta razão, também foram ouvi-
dos na pesquisa. 

�0� "+1/"3&01�0� /"�)&7�!�0�  ,*�  ,+ &)&�!,/"0� "� #2+-
cionários dos cartórios aconteceram nas salas onde 
ocorreram as audiências conciliatórias, durante ou 
logo após o término desses atos, conforme a conveni-
ência dos entrevistados. Já os promotores de justiça 
foram entrevistados em seus gabinetes, localizados 
em prédios das respectivas sedes do Ministério Públi-
co, ou no interior dos juizados, conforme o caso. Para 
tanto, foi necessário o agendamento de data e horá-
rio das entrevistas, que foi solicitado diretamente aos 
secretários ou auxiliares dos promotores de justiça. 
�,!�0� �0� "+1/"3&01�0� #,/�*� ��"/1�0Ǿ� &01,� ćǾ� +é,� #,-
ram elaboradas perguntas fechadas ou aplicação de 
.2"01&,+ç/&,ǽ��-Ń0����-/"0"+1�ýé,�!,��002+1,Ǿ�,0�"+-
trevistados discorriam sem serem interrompidos. Em 
algumas ocasiões, logo em seguida à observação de 
suas práticas, pedi esclarecimentos sobre o sentido 
,2�0&$+&Ɯ �!,�!"��)$2*�0� #�)�0�,2�,/&"+1�ýŅ"0�.2"�
")"0� %�3&�*� #,/*2)�!,ǽ� �,!�0� �0� "+1/"3&01�0� , ,/-
reram em tom coloquial e foram gravadas por meio 
eletrônico, com a prévia autorização dos entrevista-
!,0ǽ��,�1,!,�#,/�*�"+1/"3&01�!,0�0"1"�-/,*,1,/"0�!"�
justiça, seis conciliadores e quatro funcionários dos 
cartórios dos juizados. 

�,�*�1"/&�)� )"3�+1�!,� -/, 2/"&� &!"+1&Ɯ �/� �0�  �1"-
gorias recorrentes que pudessem ter relação com a 
-/,�)"*ç1& �� "0 ,)%&!�ǽ� �� lacuna da lei surgiu nas 
entrevistas realizadas como uma categoria central, 
�� -�/1&/� !�� .2�)� 0"� '201&Ɯ �3�*� �0� "0 ,)%�0� !"01"0�
operadores quanto à proposta de penas oferecidas 
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nas transações penais de cada caso. Vale dizer, a au-
0Ĉ+ &��!"�!&0-,0&1&3,�+���"&�+ɬ�ǞǽǕǞǞȡǞǚ�-/"3"+!,��0�
modalidades de penas possíveis para as propostas 
das transações foi entendida por estes operadores 
como liberdade ou permissão dada pelo legislador, 
franqueando-lhes a criação das penas que julgassem 
convenientes, conforme o caso. Outras categorias 
também foram levantadas, mas a lacuna da lei serviu 
!"���0"�-�/���0�'201&Ɯ �1&3�0�!,0�,-"/�!,/"0�.2�+1,�
à possibilidade de criação de penas, independente 
da orientação legal e doutrinária sobre os princípios 
constitucionais anteriormente indicados. Esta des-
 ,�"/1��-"/*&1&2���/"Ɲ"5é,�0,�/"��0�/"-/"0"+1�ýŅ"0�
destes operadores quanto ao papel do Judiciário, da 
lei e das atividades por eles desenvolvidas. 

Diante da provável autonomia e liberdade dos pro-
motores de justiça na escolha e criação das penas, 
suscitadas pelos exemplos de doação de sangue co-
letados, o exercício consistiu em confrontar os dados 
colhidos no campo com o tratamento legal e doutri-
nário da matéria, objetivando investigar e explicitar 
as categorias que informaram o discurso jurídico bra-
sileiro acerca do princípio da legalidade e da concep-
ção do processo como garantia constitucional, bem 
como os pontos em que os discursos doutrinários, 
legal e o dos operadores, convergiam e divergiam.

O exame das práticas destes operadores foi realiza-
do a partir da participação da pesquisadora, como 
,23&+1"Ǿ�!�0��2!&Ĉ+ &�0�!"� ,+ &)&�ýé,ǽ����-/ç1& �Ǿ�ć�
nessas audiências que a transação penal é oferecida 
�,�� 20�!,Ǿ�),$,��-Ń0���3"/&Ɯ �ýé,�!��&*-,00&�&)&!�-
!"�!"� ,+0"+0,�"+1/"�,0�"+3,)3&!,0ǽ���/,1&+�Ǿ��0�#�)�0�
e os gestos praticados pelas partes foram apontados 
em um caderno de campo, que serviu de apoio com-
plementar à técnica da gravação de vozes. Destes re-
cursos foram retiradas as observações consideradas 
importantes para ilustrar o caminho da transação 
penal e a forma como ela ia sendo operacionalizada. 

��"1+,$/�Ɯ��ć�2*�*ć1,!,�.2"�,�/&$��,�-"0.2&0�!,/�
a estabelecer relações, selecionar interlocutores, 
transcrever textos, levantar genealogias, mapear 
campos, manter um diário, e assim por diante. Ge-
"/17�țǗǕǕǝȜǾ� &1�+!,���+,ýé,�!"�
&)�"/1��6)"Ǿǝ��Ɯ/*��

ǝǽ���!&0 200é,�!"��6)"�0,�/"�Ȋ!"0 /&ýé,�!"+0�ȋ�"01ç�-/"0"+1"�+�0�

que não são as técnicas ou os processos determina-
!,0� .2"� !"Ɯ+"*� "01"� "*-/""+!&*"+1,Ǿ� *�0� 0&*Ǿ�
“o esforço intelectual que ele representa: um risco 
")��,/�!,�-�/��2*�� Ȉ!"0 /&ýé,�!"+0�ȉȋ� ț-ǽ�ǙȜǽ��)ć*�
disso, por sua própria natureza, a pesquisa etnográ-
Ɯ ��"5&$"�.2"�,�-"0.2&0�!,/�!"-"+!��!���00&01Ĉ+ &��
e do auxílio de outras pessoas, seja no ingresso, seja 
na manutenção ou em seu retorno ao campo. É me-
todologia que demanda, portanto, além do tempo e 
da disponibilidade do pesquisador, comum a toda as 
espécies de métodos, sua capacidade de interação. 
Por outro lado, muitas vezes, um ato que à primeira 
vista poderia parecer irrelevante, serviu para revelar 
�0-" 1,0� &*-,/1�+1"0� !,�  �*-,ǽ� �00&*Ǿ� -,/� "5"*-
plo, a análise exclusiva das pautas de audiências 
Ȕ�!, 2*"+1,0�.2"�&+#,/*�*�,0�%,/ç/&,0�"���,/!"*�
!"�/"�)&7�ýé,�!"00"0��1,0�Ȕ�-,!"/&��!"0 /"3"/�,� 2*-
primento e a observação dos horários ali estabeleci-
dos, no entanto, a reiterada visita ao mesmo Juizado 
-"/*&1&2�3"/&Ɯ �/�.2"�,��1/�0,�!,0� ,+ &)&�!,/"0�/"0-
ponsáveis por essas audiências preliminares era uma 
-/ç1& �� ,012*"&/�ǽ��0�/" )�*�ýŅ"0�!,0�'2/&0!& &,+�-
dos quanto a esses atrasos, tendo em vista que con-
vocados para comparecerem nos horários estabe-
lecidos nas pautas, também foram observadas com 
certa frequência, indicando certo desagrado com o 
serviço prestado.

E mais, a pesquisa de campo também me permitiu, 
"+1/"�,21/�0�,�0"/3�ýŅ"0Ǿ�3"/&Ɯ �/�.2"��0�-/,-,01�0�
de transações penais, lidas pelos conciliadores, eram 
previamente formuladas por escrito pelos promoto-

,�/�0�Ȋ�"+0�+!,�"��"Ɲ"1&+!,ȋ�"�Ȋ���"+0�/�!,0��"+0�*"+1,0ȋǽ���
partir do exemplo de garotos piscando rapidamente o olho direito 
ț2*�!")"0���-&0 �!")��0"/&��!" ,//Ĉ+ &��!"�2*�1&.2"�&+3,)2+1ç/&,Ȁ�
no outro, seria para imitar este, enquanto no terceiro, seria uma 
piscadela conspiratória a um amigo), o autor vai traçar a diferen-
ý��"+1/"�,�.2"�!"+,*&+��!"�Ȋ!"0 /&ýé,�02-"/Ɯ &�)ȋ�"���Ȋ!"0 /&ýé,�
densa”, comparando a descrição do simples contrair as pálpebras 
para imitar o tique nervoso e a farsa do amigo, traduzida em um 
 Ń!&$,�-ů�)& ,�ț 2)12/�)ȜǾ�+,�.2�)��$&/��00&*�0&$+&Ɯ ��2*��1,� ,+0-
-&/�1Ń/&,ǽ��"$2+!,�")"Ǿ�,�,�'"1,�!��"1+,$/�Ɯ��0"/&��Ȋ2*��%&"/�/-
.2&��"01/�1&Ɯ �!��!"�"01/212/�0�0&$+&Ɯ �+1"0�"*�1"/*,0�!,0�.2�&0�
os tiques nervosos, as piscadelas, as falsas piscadelas, as imita-
ções, os ensaios das imitações são produzidos, percebidos e inter-
-/"1�!,0Ǿ�"�0"*��0�.2�&0�")"0�!"�#�1,�+é,�"5&01&/&�*�ț+"*�*"0*,�
as formas zero de tiques nervosos as quais, como categoria cultu-
ral, são tanto não-piscadelas como as piscadelas são não-tiques), 
+é,�&*-,/1��,�.2"��)$2ć*�Ɯ7"00"�,2�+é,� ,*�02��-/Ń-/&��-ç)-"-
�/�ȋ�ț
""/17Ǿ�ǗǕǕǝ, -ǽ�ǚȜǽ
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res e inseridas nos autos dos procedimentos, antes 
mesmo da realização das audiências de conciliação. 
�00&*Ǿ��)ć*�!"�"01"0�,-"/�!,/"0�#2+ &,+�/"*� ,*,�
uma espécie de porta-vozes dos promotores de jus-
tiça essas práticas não promoviam o consenso sobre 
a penalidade aplicada, já que formulada a transação 
sem a participação do jurisdicionado envolvido no 
 ,+Ɲ&1,ǽ

Estes dados não foram percebidos pelos operadores 
jurídicos, diante da naturalização de tal práxis pelo 
 �*-,ǽ� �,!�3&�Ǿ� ")"0� /"3")�*�,� ,)%�/� "� ,� 0"+1&/� !"�
quem ainda estranha a forma como a prestação ju-
/&0!& &,+�)�ć�/"�)&7�!��"+1/"�+Ń0ǽ��,$,Ǿ���,�0"/3�ýé,�
-�/1& &-�+1"�"���"1+,$/�Ɯ�� ,+01&12ģ/�*�1ć +& �0�&*-
portantes no levantamento de tais dados. 

�,!�0� "00�0�  ,+0&!"/�ýŅ"0� ,�/&$�/�*Ȓ*"� �� �3�)&�/�
constantemente a forma pela qual examinava o am-
biente e as inter-relações pessoais que aconteciam à 
minha volta e aquelas que eu mesma construí, bus-
cando, sempre que possível, empregar um olhar de 
um não-nativo. �)ć*�!&00,Ǿ� +�� 1/�!2ýé,� !,0� !�!,0�
precisei explorá-los ao máximo, apesar da preocupa-
ýé,� ,*�2*��!"0 /&ýé,�"+#�!,+%�ǽ��,/�Ɯ*Ǿ�1�*�ć*�
foi necessário distinguir, de um lado, os resultados da 
observação direta e das declarações e interpretações 
nativas e, de outro, as minhas inferências pessoais.

�,�"5�*"�"*-/""+!&!,Ǿ��0�/,1&+�0�!,0��1,0�-/�1& �-
dos nos juizados revelaram certa hierarquização, es-
pecialmente, nas audiências conciliatórias que foram 
/"�)&7�!�0�1�+1,�-"),0� ,+ &)&�!,/"0�ț,2�#2+ &,+ç/&,0�
dos cartórios), quanto pelos promotores de justiça. 
�,0�-/&*"&/,0�  �0,0Ǿ� �� -/&*"&/�� �2!&Ĉ+ &�� ț-/")&*&-
nar ou conciliatória) se caracterizou como ato re-
alizado, exclusivamente, pelos conciliadores, mas 
quando os acusados não aceitavam a transação pe-
+�)�ț-/"3&�*"+1"�#,/*2)�!��+,0��21,0ȜǾ�"01��*"0*��
audiência era então repetida, algum tempo depois, 
pelos promotores de justiça. Esta segunda audiência 
preliminar foi denominada pelo campo de “especial”, 
"*�,/��-,002ģ00"���*"0*��Ɯ+�)&!�!"�!��-/&*"&/�ǽ�
�00&*Ǿ�,�.2"� /"01,2� ,*-/,3�!,� #,&� �� /"-"1&ýé,�!��
*"0*���2!&Ĉ+ &�� 0,*"+1"� ,*�,�Ɯ*�!"� /"#,/ý�/���
aplicação da transação penal, pois quando esta era 
aceita logo na primeira audiência, não se promovia a 
/"-/,!2ýé,�!"01"��1,�-�/�� ,+Ɯ/*�/���� "&1�ýé,�!��

transação. 

��-/&+ &-�)�.2"01é,�.2"�,/&"+1,2���/"Ɲ"5é,�0,�/"�"0-
tes dados teve como foco central a análise da transa-
ção penal, por haver neste instituto - inspirado nos 
do sistema de Common Law -, um caráter de natureza 
*�/ �!�*"+1"�!"*, /ç1& ,Ǿ�  ,*,��Ɯ/*�*�,0�!&0-
cursos jurídicos, uma vez que pressupõe a participa-
ção do “acusado” na escolha da pena, assim como 
pressupõe, em tese, uma possibilidade de escolha do 
cidadão, que poderia transacionar ou não. 

�,*,���+1� !"� �&*�� țǗǕǖǕȜ� 'ç� �Ɯ/*,2Ǿ� ,� +,00,� 0&0-
tema penal mantém uma forte índole inquisitorial, 
�00"+1�!,�+é,��-"+�0�+��&+Ɲ2Ĉ+ &��!��&+.2&0&ýé,�/,-
mana, desde a sua origem, mas também por manter, 
até hoje, um procedimento sigiloso, cartorial e dota-
do de fé pública: o inquérito policial, que inaugura, 
na maioria das vezes, a ação judicial.Ǟ��00&*Ǿ�&+0"/&!��
nesse sistema, a atualização prática da transação pe-
nal acaba adquirindo feições peculiares, na medida 
em que pressupõe a convivência dos dois sistemas 
jurídicos: um dialógico, universal e consensual e ou-
tro solilóquio, particular e baseado no dissenso entre 
as partes, o que cria problemas que os operadores e 
os cidadãos enfrentam cotidianamente no Brasil. 

Ǟǽ��/&1& �+!,�
,é,��"+!"0�!"��)*"&!��
2+&,/�� "/ ��!��,-ýé,�-,/�
2*�0&01"*��*&01,�ț� 20�1Ń/&,�"�&+.2&0&1Ń/&,ȜǾ�02-,01�*"+1"�0"$2&-
!,�-"),��/�0&)Ǿ���+1�!"��&*��"0 )�/" "�.2"��0�Ȋ&+3"01&$�ýŅ"0�-/")&-
*&+�/"0�Ȕ�-/,1"$&!�0�-"),�0&$&),Ǿ�*�0� �-�7"0�!"�-/,!27&/�2*�&+0-
trumento cartorial com fé pública contra o acusado, feito à revelia 
!"01"Ǿ�+��3"/0é,�!�� &+.2&/&ýé,Ȓ!"3�00�ȡ&+.2ć/&1,�-,)& &�)�Ȕ�"01é,�
ǽǽǽ��00, &�!�0�æ�02-"/&,/&!�!"�!,��01�!,�0,�/"����, &"!�!"Ǿ�æ�!"-
sigualdade entre os segmentos da sociedade ... e à cautela de um 
�01�!,�Ȉ121,/ȉ�"*�1,/+�/�-ů�)& ,0�,0� ,+Ɲ&1,0�-�/��+é,�#"/&/���&+1&-
*&!�!"�!�0�-"00,�0ȋǽ��� ,*-)"1���Ɯ/*�+!,�.2"�+,�+,00,� �0,Ǿ�
,��01�!,Ǿ�0"-�/�!,�!��0, &"!�!"Ǿ�ȊƜ0 �)&7�Ȓ���1/�3ć0�!"�0"20�#2+-
cionários e, sigilosamente, está em permanente busca de erros e 
transgressões de seus componentes, sempre alvos de uma suspei-
1��,Ɯ &�)�"�0&01"*ç1& �ǽ��01"0Ǿ�2*��3"7�&!"+1&Ɯ �!,0Ǿ�0é,� ,)"1�!,0�
em testemunhos e outros procedimentos, ‘reduzidos a termo’ nos 
‘autos’ de um inquérito sigiloso para o acusado e para terceiros; 
escrito, elaborado e homologado por uma autoridade cartorária, 
,�.2"�)%"�!ç�#ć�-ů�)& �ǽ��,� ��,Ǿ�ć�"+3&�!,��,�-/,*,1,/Ǿ�-�/��.2"�
"01"Ǿ�0�1&0#"&1,� ,*�,0�0"20�")"*"+1,0Ǿ�#�ý����!"+ů+ &�ǽ��Ń�"+1é,�,�
acusado toma conhecimento da acusação, que já traz em si avan-
ý�!��-/"02+ýé,�!"�02�� 2)-�Ǿ�!"3&!�*"+1"� ,+0,)&!�!�ȋ�ț��+1�!"�
�&*�Ǿ�ǗǕǖǕǾ�--ǽ�ǘǛ�"�ǙǖȜǽ
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3 #�FGVGTOKPCȖȒQ�FQ�TGEQTVG�IGQITȐƓEQ
Como decidira realizar uma pesquisa de campo, uma 
das primeiras escolhas foi o local ou os locais que 
examinaria. Ocorre que a escolha dos juizados onde 
a pesquisa seria desenvolvida foi determinada por 
2*��0ć/&"�!"�#�1,/"0ǽ��+1"0�!"�3&0&1�/�,0�'2&7�!,0�,�-
servados, arrisquei o contato direto com estes ope-
radores, optando pelos órgãos situados no Centro 
da cidade do Rio de Janeiro, pela proximidade com 
o curso de mestrado onde eu estudava. Contudo, ao 
Ɯ+�)�!"�!,&0�*"0"0�&+0&01&+!,�+"01��"01/�1ć$&�Ǿ�-"/ "-
bi que não seria possível realizar a pesquisa em prazo 
02Ɯ &"+1"�-�/���� ,+ )20é,�!,� 2/0,ǽ��00,�-,/.2"�,0�
-/,*,1,/"0�!"�'201&ý�� ,*�.2"*�1&3"� ,+1�1,�'201&Ɯ-
caram a ausência de tempo, em face do acúmulo de 
funções, do ritmo intenso das audiências, entre ou-
tros motivos que constituíram obstáculos sérios para 
este objetivo, não obstante a facilidade de contato 
com estes operadores e o tratamento sempre cortês 
e gentil que todos me dispensaram. 

Foi uma conversa informal com um promotor de jus-
tiça, meu colega do curso de mestrado, que facilitou 
o percurso e o acesso aos juizados observados na 
pesquisa. Isto porque, depois de aceitar meu pedido 
de participar da entrevista, este colega indicou outro 
promotor de sua relação de amizade e a partir destes 
contatos, todas as demais entrevistas passaram a ser 
agendadas previamente e realizadas graças às indi-
cações que os próprios promotores entrevistados fa-
7&�*��,0�0"20� ,)"$�0�!"�-/,Ɯ00é,ǽ��"01��#,/*�Ǿ�0"*�
estas indicações e disponibilidades, provavelmente a 
pesquisa não teria atingido o resultado pretendido. 

Mesmo com essas indicações, ao ingressar no campo 
,21/�0�!"0 ,�"/1�0�#,/�*�/"3")�!�0ǽ����*�&,/&��!�0�
vezes a minha apresentação como estudante de mes-
trado em direito e interessada em descrever as práti-
 �0�/")� &,+�!�0�æ�1/�+0�ýé,�-"+�)�#,&�02Ɯ &"+1"�-�/��
conseguir o acesso aos documentos e aos ambientes 
dos juizados, bem como o contato com as pessoas 
que neles operavam e eram atendidas, não sendo 
exigida qualquer outra condição ou apresentação 
!"� !, 2*"+1,�  ,*-/,3�+!,� *&+%�0� �Ɯ/*�ýŅ"0ǽ�
Por outro lado, onde houve o meu reconhecimento 
como advogada militante na área penal, percebi que, 
inicialmente, os operadores não se sentiram muito à 
vontade com a minha presença, criando certos entra-

ves no manuseio dos procedimentos das audiências 
,2�+,�� "00,�æ0�-�/1"0�"+3,)3&!�0�+,0�)&1ģ$&,0ǽ��,!�-
via, como enfatizei desde o primeiro contato qual era 
�� Ɯ+�)&!�!"� !"00�� -�/1& &-�ýé,Ǿ� "� &00,� Ɯ ,2� 3&0ģ3")�
com a minha frequência contínua àqueles ambien-
tes, essas resistências iniciais foram se reduzindo. O 
diálogo com estes operadores permitiu que eles me 
3&00"*� ,*,�2*��-/,Ɯ00&,+�)�0, &�)&7�!��"*�0"2� ,-
nhecimento técnico e que com eles guardava alguma 
semelhança e proximidade. 

�,*,���!")&*&1�ýé,�$",$/çƜ ��!��-"0.2&0��#,&�Ɯ5�!��
"*�/�7é,�!��!&+è*& ��!�0�&+!& �ýŅ"0�02 "00&3�0�!,0�
operadores, isso possibilitou a observação de quatro 
Juizados Criminais da Baixada Fluminense, um da re-
gião metropolitana e outro da região serrana do Rio 
de Janeiro.

4 a opção pelos referenciais teóricos
O curso de pós-graduação em direito oferecido pela 
Universidade Gama Filho, no Rio de Janeiro, onde re-
�)&7"&�*"2�*"01/�!,�țǗǕǖǕ���ǗǕǖǗȜǾ�-,!"�0"/�&+0"/&!,�
+��,/&"+1�ýé,�!,��)�+,��� &,+�)�!"��Ń0Ȓ
/�!2�ýé,�
!���,,/!"+�ýé,�!"��-"/#"&ý,�*"+1,�!"��"00,�)�!"�
�ģ3")��2-"/&,/�ț�����Ǿ�ǗǕǕǚȜǾ�"*�#� "�!,�!&ç),$,�!,�
direito com outras áreas do conhecimento orienta-
das pela atividade empírica. 

�")"Ǿ�#,/�*�,#"/" &!�0�!&0 &-)&+�0�,/&2+!�0�!���+1/,-
pologia e da sociologia jurídica, ministradas por pro-
Ɯ00&,+�&0�  ,*,��,�"/1,���+1�!"��&*�Ǿ���/&���1"))��
�*,/&*�"��"$&+�� �ů &���"&5"&/���"+!"0� "Ǿ� $/�ý�0���
"00�0� &+Ɲ2Ĉ+ &�0Ǿ� -2!"� ,-1�/� -,/� 2*�� ��,/!�$"*�
multi e interdisciplinar. 

Estas contribuições também me permitiram perce-
ber que os dados com que o pesquisador se depara 
no campo do direito, ou seja, os fatos que podem ser 
observados e admitidos como dados, são os efeitos 
que tramitam nos tribunais, em razão das práticas, 
!,0�0ģ*�,),0�"�0&$+&Ɯ �!,0��)&�-/,!27&!,0Ǿ� ,+#,/*"�

�/�-,+� țǖǞǞǜȜǽ� �)"0� 0é,��� /"�)&!�!"Ǿ� "�-�/��,�-"0-
quisador, são o mecanismo ou processo pelo qual se 
/"01�2/�*Ǿ�0"�*�+1Ĉ*�,2�0"�*,!&Ɯ �*� "/1�0�/")�-
ýŅ"0�0, &�&0�!"Ɯ+ģ3"&0�"+1/"�-"00,�0�"�$/2-,0Ǿ� ,*,�
�Ɯ/*����! )&#"Ȓ�/,4+�țǖǞǜǘǾ�-ǽ�ǗǙǚȜǽ��"�� ,/!,� ,*�
��! )&#"Ȓ�/,4+� țǖǞǜǘȜǾ� �� )"&� ć� -�/1"� !��*�.2&+�/&��
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pela qual se mantém certa estrutura social e o sis-
tema de leis de determinada sociedade só pode ser 
plenamente compreendido se estudado em relação 
com a estrutura social. Reciprocamente, a compre-
ensão da estrutura social exige, entre outras coisas, 
2*�"012!,�0&01"*ç1& ,�!�0�&+01&12&ýŅ"0�)"$�&0ǽ���)"&�ćǾ�
desta forma, um dado do campo. Mas não é o único. 
�,*�*Ȓ0"���")��,0�!&3"/0,0�!&0 2/0,0�.2"�,/&"+1�*�
este campo, bem como a observação de suas práti-
cas.

Por isso, seguindo estas orientações e, para examinar 
o local onde o direito é operacionalizado, adotei a 
noção sociológica que considera o campo do direi-
to como um campo de disputa de poder, enquanto 
segmento da vida social, diretamente ligado às de-
 &0Ņ"0� .2"� 3é,� !"Ɯ+&/� �0� +,/*�0� '2/ģ!& �0� �� 0"/"*�
adotadas, assim como a forma mais adequada de 
02��&+1"/-/"1�ýé,ǽ��/�1�Ȓ0"��00&*�!"�2*� �*-,�-/&3&-
legiado de contenda de visões acerca do mundo, de 
interpretações sobre os problemas nacionais e sua 
#,/*2)�ýé,�'2/ģ!& ��ț�,2/!&"2Ǿ�ǖǞǝǞǾ�--ǽ�ǗǕǞȒǗǚǚȜǽ�

Esta análise permitiu entender que as relações de 
#,/ý�0� "0-" ģƜ �0�!,�!&/"&1,� ț�,2/!&"2Ǿ� ǖǞǝǞȜǾ� �)ć*�
de orientarem sua estrutura, determinam as lutas de 
concorrência que acarretam a consagração de certos 
autores jurídicos, os quais se tornam seus “porta-
-vozes”, na medida em que vão orientar a formação 
-/,Ɯ00&,+�)�!,0�,-"/�!,/"0�"�0"/é,� &1�!,0�+�0�0�)�0�
de aula dos cursos de graduação, nas petições e nos 
discursos dos advogados e até mesmo nas decisões 
!,0�1/&�2+�&0ǽ��é,�")"0�,0�!,21/&+�!,/"0�'2/ģ!& ,0Ǿ�,0�
.2�&0Ǿ�!"�� ,/!,� ,*�
""/17� țǗǕǕǛȜǾ�  ,+01/,"*�2*�
saber denominado de dogmática jurídica, enquanto 
saber próprio do campo jurídico, “que consiste em 
reunir e organizar, de forma sistemática e racional, 
comentários a respeito da legislação em vigor e da 
melhor forma de interpretá-la; é através dela que o 
!&/"&1,�0"�/"-/,!27�+"00"� �*-,ȋ�ț-ǽ�ǗǛȜǽ

�,�)�!,�!,0�!,21/&+�!,/"0Ǿ�,� �*-,�'2/ģ!& ,�1�*�ć*�
é dominado pelas orientações dos órgãos jurisdicio-
nais. Especialmente no Brasil tais órgãos possuem a 
hegemonia da dicção do direito em virtude do prin-
cípio do livre convencimento do juiz. Embora não 
previsto expressamente no texto constitucional, esse 
princípio está descrito nas legislações processuais 

ț &3&)Ǿ�-"+�)�"�1/���)%&01�ȜǖǕ e é visto pelo campo jurí-
dico como consequência natural do princípio da judi-
ciaridade ou judiciarista, que possui status de princí-
-&,� ,+01&12 &,+�)�ț-/"3&01,�+,�&+ &0,�����Ǿ�!,��/1&$,�
ǚɬǾ�!���,+01&12&ýé,�!���"-ů�)& ��!"�ǖǞǝǝȜǾ�0"$2+!,�,�
.2�)ǿ�Ȋ��)"&�+é,�"5 )2&/ç�!���-/" &�ýé,�!,��,!"/�
2-
diciário lesão ou ameaça a direito”. Estes intérpretes 
judiciais, portanto, estão no topo da hierarquia da es-
1/212/��"5"$ć1& ��!,�!&/"&1,Ǿ� ,*,�'ç��Ɯ/*,2��"&5"&/��
�"+!"0�țǗǕǕǝǾ�-ǽ�ǖǙȜǽ11 

�� '201&ý�� �/�0&)"&/�� -,!"� 0"/� "+1"+!&!�� !"� � ,/!,�
 ,*����+ç)&0"�!"��,2/!&"2�țǗǕǕǖǾ�-ǽ�ǗǖǙȜǾ�+��*"!&!��
em que está organizada de forma estritamente hie-
/ç/.2& �Ǿ� 1�+1,�+,�.2"�!&7� /"0-"&1,�æ0� &+01è+ &�0� '2-
diciais, quanto às normas e fontes que conferem au-
1,/&!�!"�æ0�!" &0Ņ"0�!"00�0�&+01è+ &�0ǽ����21,/&!�!"�
dessas instituições é reconhecida, por exemplo, pela 
localização da Constituição e da jurisprudência dos 
tribunais superiores na ordem que o campo jurídico 
estabelece como legítima, dentre a enumeração das 
fontes do direito. Como este autor declara, há para 
os que fazem parte deste campo jurídico e também 
-�/��,0�-/,#�+,0Ǿ��� &!"&��ț ,+3"+ &*"+1,Ȝ�!"�.2"�,�
!&/"&1,�1"*�0"2�#2+!�*"+1,�"*�0&�*"0*,�Ȕ�,2�0"'�Ǿ�
é autônomo em relação às pressões sociais externas 
ȔǾ� 1,*�+!,� ,*,���0"����,+01&12&ýé,�Ȕ�+,/*��*ç-
xima, da qual se deduzem todas as normas inferio-
/"0ǽ�Y�"01��&!"&��ț ,+3& ýé,Ȝ�.2"� ,+1/,)��"�*�+1ć*�
funcionando o campo jurídico e seus intérpretes, de 
#,/*�� ,"0��"��21ń+,*��ț�,2/!&"2Ǿ�ǗǕǕǖȜǽ��

Embora a interpretação não seja fenômeno exclusivo 
do campo jurídico, neste campo a atividade interpre-
1�1&3�� $2�/!��  "/1�0� -" 2)&�/&!�!"0Ǿ�  ,*,� �"&5"&/��
�"+!"0�țǗǕǖǖǾ�-ǽ�ǘǚȜ�'ç��Ɯ/*,2��,��+�)&0�/��� �1"$,-
ria do livre convencimento dos juízes. Como no tex-
1,� /")&$&,0,Ǿ� Ɯ),0ŃƜ ,� ,2� )&1"/ç/&,Ǿ� +,� 1"51,� '2/ģ!& ,�

ǖǕǽ��/&+ ģ-&,Ǿ� "*�!&/"&1,� "� 0"$2+!,���!,$*ç1& �� '2/ģ!& �Ǿ� ć� 2*��
ideia fundamental na qual se baseia todo um sistema de normas 
ț��+,1&)%,Ǿ�ǖǞǞǜǾ�--ǽ�ǖǖǗǘȒǖǖǗǛȜǽ����)"&�&+#/� ,+01&12 &,+�)Ǿ�,�-/&+-
 ģ-&,�"01ç�-/"3&01,�+,0��/1&$,0�ǖǘǖ�!,��Ń!&$,�!"��/, "00,��&3&)�"�
ǖǚǜ�!,��Ń!&$,�!"��/, "00,��"+�)�"Ǿ�&*-)& &1�*"+1"Ǿ�+,0��/1&$,0�ǝɬ�
"�-�/ç$/�#,�ů+& ,�"�ǜǛǞ�!���,+0,)&!�ýé,�!�0��"&0�!,��/���)%,ǽ
11. De acordo com esta autora, também participam desta estru-
12/��,21/,0�,-"/�!,/"0Ǿ�1�&0� ,*,�,0�-/,*,1,/"0�!"�'201&ý��ț&+1"-
grantes do Ministério Público), os Defensores Públicos, advoga-
dos, estagiários e funcionários dos cartórios judiciais, integrando 
�0�%&"/�/.2&�0�*�&0�02��)1"/+�0�ț�"&5"&/���"+!"0Ǿ ǗǕǖǖǾ�--ǽ�ǖǙȒǖǚȜǽ
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estão em jogo lutas políticas, já que a leitura é uma 
forma de apropriação da força simbólica que nele 
se encontra em estado potencial. O campo jurídico 
produz um saber que é marcado pela concorrência 
de inúmeras discussões a respeito de várias maneiras 
de se interpretar a mesma regra ou o mesmo institu-
1,ǽ��"&5"&/���"+!"0�țǗǕǖǖȜ�)"*�/��.2"�-,/�*�&0�.2"�
os juristas possam se opor a respeito de textos cujo 
sentido nunca se impõe de maneira absolutamente 
imperativa, eles permanecem inseridos num corpo 
#,/1"*"+1"� &+1"$/�!,� !"� &+01è+ &�0� %&"/�/.2&7�!�0�
.2"�"01ç�æ��)12/��!"�/"0,)3"/�,0� ,+Ɲ&1,0�"+1/"�,0�&+-
1ć/-/"1"0�"��0�&+1"/-/"1�ýŅ"0ǽ��"$2+!,����21,/�Ǿ

“a concorrência entre os intérpretes está limitada 
pelo fato de decisões judiciais só poderem distin-
guir-se de simples atos de força política na medida 
em que se apresentam como resultado de uma in-
terpretação regulada, reconhecida” (Teixeira Men-
des, 2011, p. 35). 

Desta forma, entende-se que a estrutura judicial e a 
hierarquia das normas causam, assim, certa coesão 
entre os intérpretes, por mais diversas que sejam as 
suas interpretações, na medida em que suas inter-
pretações seguem apoiadas no texto constitucional 
"� +,� "+1"+!&*"+1,�*�+&#"01�!,� -"),� �/&�2+�)� %&"-
/�/.2& �*"+1"� 02-"/&,/ǽ� �� %&"/�/.2&�� !�0� +,/*�0� "�
a estrutura judicial acabam conferindo ao direito a 
�-�/Ĉ+ &�� !"� �)$,� 1/�+0 "+!"+1�)Ǿ�  ,*,� �Ɯ/*�!,�
-,/��,2/!&"2�țǗǕǕǖȜǾ�,2�0"'�Ǿ��)$,� &+!"-"+!"+1"�!,�
mundo em que está inserto, e esta aparência auxilia 
o efeito simbólico de desconhecimento da domina-
ção imposta, de tal forma que a dominação não é 
vista como tal, mas como ordem natural das coisas.

�,*,��,2/!&"2�țǗǕǕǖȜ�1�*�ć*�'ç��Ɯ/*,2Ǿ�ć�&)20Ń/&��
a autonomia absoluta do Direito em relação às pres-
0Ņ"0� "51"/+�0ǽ� �"$2+!,� ")"Ǿ� ,� /,*-&*"+1,�  ,*� ,0�
esquemas de interpretação formais ou estruturais, 
comuns nesse campo, e que são, muitas vezes, anta-
gônicos, possibilitaria promover novas leituras do Di-
reito, “no sentido de compreendê-lo no contexto das 
/")�ýŅ"0� 0, &�&0� .2"�  ,*-Ņ"*��� 0, &"!�!"ȋ� ț�,2/-
!&"2Ǿ�ǖǞǝǞǾ�-ǽ�ǗǖǗȜǽ��*�,21/�0�-�)�3/�0Ǿ��0�-/ç1& �0�"�
os discursos jurídicos devem ser tomados como fruto 
deste campo, determinado por relações de forças so-
ciais que o estruturam e por uma lógica que delimita 

os espaços possíveis do Direito, onde os “operadores 
do direito” concorrem pelo monopólio do direito de 
!&7"/�,��&/"&1,�ț�,2/!&"2Ǿ�ǖǞǝǞǾ�-ǽ�ǗǖǗȒǗǗǚȜǽ

�"01"� 0"+1&!,Ǿ���+1�!"� �&*�� țǖǞǞǚ�Ȝ� 'ç� !&00"�.2"�,�
mundo jurídico é estabelecido e legitimado, interna-
mente, como uma esfera à parte das relações sociais.  
Ocorre que, em realidade, o direito não pode ser es-
tudado de forma dissociada do seu campo social de 
atuação porque ele é parte do controle social. Em 
sendo assim, o direito não pode ser visto como um 
saber monolítico. 

Para tomar o direito como objeto de estudo, é preciso 
compreender como o mundo jurídico age e interage 
 ,*�,�  �*-,� 0, &�)Ǿ� ��Ɯ*�!"� 0"�  ,*-/""+!"/Ǿ� -,/�
"5"*-),Ǿ��0� )�00&Ɯ �ýŅ"0�,�1&!�0�!�� )21��-"),�*,-
nopólio da dicção do direito e suas implicações. Esta 
análise permite apontar que, no sistema jurídico bra-
sileiro, a multiplicidade de interpretações resultantes 
!��#,/*��"0-" ģƜ ��!"� ,+01/2ýé,�!,�0��"/�'2/ģ!& ,�
ț,/&$&+ç/&��!��!&0-21��-"),�-/"01ģ$&,�!"�dizer o direi-
to), caracterizada pelo dissenso, impede que o sen-
1&!,�,2�0&$+&Ɯ �!,�!�0�+,/*�0�0"'�� ,*-�1&�&)&7�!, 
tanto pelos operadores do campo jurídico, quanto 
pelos cidadãos, implicando em tratamentos distin-
tos, mesmo quando idênticas as demandas examina-
!�0�ț�"&5"&/���"+!"0Ǿ�ǗǕǖǖǾ�--ǽ�ǗǚȒǘǕȜǽ

Em outras palavras, quando essa exegese é pauta-
!��"*�/"Ɲ"5Ņ"0�!"� �/ç1"/�*2)1&!&0 &-)&+�/��)$2*�0�
representações que não são do domínio dos jurisdi-
cionados e, na maioria das vezes, nem mesmo con-
Ɯ$2/�*�02�0�"5-" 1�1&3�0Ǿ�-,!"*�0"/�/"3")�!�0ǽ��*�
muitos casos estas representações acarretam, dentre 
outras consequências, o sentimento de insegurança 
jurídica, enquanto sentimento de distribuição desi-
gual de justiça e reprodutor do sentido de impuni-
!�!"� ,2� &+'201&ý�Ǿ�  ,*,� �*,/&*� țǗǕǕǞȜ� 'ç� �Ɯ/*,2�
acontecer com as decisões em torno dos contratos 
comerciais.  

��*�&0Ǿ�
""/17�țǗǕǕǝǾ�-ǽ�ǗǙǞȜǾ�,21/��/"#"/Ĉ+ &���+1/,-
pológica, constrói a categoria sensibilidade jurídica 
para designar o sentimento de justiça de uma deter-
*&+�!��  2)12/�ǽ� �"$2+!,� ,� �21,/Ǿ� 1,!�� "� .2�).2"/�
cultura tem uma sensibilidade jurídica que pode ou 
não se aproximar da nossa, mas que não é única, 
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+"*���0,)21�ǽ��"+0&�&)&!�!"�'2/ģ!& ��ć�,� ,*-)"5,�!"�
operações utilizado por uma sociedade para relacio-
nar princípios abstratos desse direito. Para este au-
tor, o processo judicial é um componente cultural de 
determinado grupo social e entendê-lo como tal sig-
+&Ɯ ��-/"002-,/�.2"�1,!,�-/, "00,�'2/ģ!& ,�"+3,)3"�
2*� ,*-,/1�*"+1,�.2"�1"*���Ɯ+�)&!�!"�!"�0&*-)&Ɯ-
 �/�,0�#�1,0�3&3&!,0Ǿ��*,)!�+!,Ȓ,0�æ0�+,/*�0ǽ��"00"�
sentido, a própria operação que transforma o proces-
so judicial em um sistema de descrição do mundo, ou 
seja, a descrição jurídica do fato, já é, por si mesma, 
+,/*�1&3��ț
""/17Ǿ�ǗǕǕǝǾ�--ǽ�ǗǛǖȒǗǛǗȜǽ���)"�!&7"/Ǿ�,0�
fatos analisados são, eles próprios, interpretações, 
"+.2�+1,���+,/*�1&3&!�!"�!"00��&+1"/-/"1�ýé,�ț+�/-
rativa) indica que ela é feita tendo em vista um dever-
-ser. O que o direito faz é representar, à sua maneira, 
��#,/*�� ,*,�,0�#�1,0�"�,0� ,+Ɲ&1,0�0é,�/"-/"0"+1�-
!,0�-,/�)"&$,0ǽ���sensibilidade jurídica de uma cultura 
consistiria justamente na forma como ela concebe tal 
movimento.

Ora, se as formas de prestações jurisdicionais ope-
ram conforme as sensibilidades jurídicas locais, tra-
duzindo as normas e interpretando os fatos por meio 
de fórmulas produzidas por estas mesmas sensibili-
dades jurídicas, é, provavelmente, a variação resul-
tante desta operação que tem causado os principais 
&*-�00"0�/")�1&3,0�æ�"Ɯ ç &��!��+,00��'201&ý��"01�1�)Ǿ�
uma vez que é comum, entre nós, a importação de 
institutos jurídicos próprios de sensibilidades jurí-
dicas alienígenas, imaginando que estes poderiam 
produzir os mesmos efeitos que produzem no seu 
sistema jurídico original.12����12�)&7�ýé,�!"00"0� &+0-
titutos importados segundo a nossa sensibilidade 
jurídica, frequentemente gera o sentimento de inse-
gurança para os jurisdicionados e o afastamento do 
sentimento de igualdade. 

�"+!,� �00&*Ǿ� ,� !&/"&1,� #,&� 3&01,� +"01"� "012!,�  ,*,�
parte constitutiva da sociedade, tal como a arte ou 
�� /")&$&é,ǽ� �� ů+& ��  �/� 1"/ģ01& �� .2"� ,0� !&#"/"+ &��
é o fato de caber ao primeiro a administração dos 
 ,+Ɲ&1,0�0, &�&0Ǿ�"*�,/��,� ,+1/,)"�0, &�)�+é,�0"'����
ů+& �� #2+ýé,�!,�!&/"&1,ǽ��2��"0-" &Ɯ &!�!"�-"/*&1"�

ǖǗǽ� �,�/"� �� &*-,/1�ýé,�!"� &+01&121,0� "� ,0� 0&01"*�0� '2/ģ!& ,0� "*�
2*�� ��,/!�$"*�  ,*-�/�!�Ǿ� 3"/� ��+1� !"� �&*�� țǖǞǞǚ�Ǿ� ǗǕǕǝ� "�
ǗǕǖǕǾ�-/&+ &-�)*"+1"Ȝǽ

1�*�ć*� ,+01/2&/���-/Ń-/&��3&!��0, &�)ǽ��"$2+!,�
"-
"/17�țǗǕǕǕȜǾ�

O direito, mesmo um tipo de direito tão tecnocrata 
como o nosso, é, em uma palavra, construtivo; em 
outra, constitutivo; em uma terceira, formacional. 
Uma perspectiva seja qual for sua origem, segundo 
a qual a adjudicação passa a ser forma voluntária 
de disciplinar desejos, ou uma devida sistematiza-
ção de deveres, ou uma harmônica harmonização 
de comportamentos – ou que ela consiste em uma 
articulação de valores coletivos tacitamente resi-
dentes em precedentes, estatutos e constituições 
Ȕ� ,+1/&�2&�-�/��2*��!"Ɯ+&ýé,�!"�2*�"01&),�!"�3&!��
social (diríamos, uma cultura?) tanto quanto pers-
-" 1&3�0�.2"��Ɯ/*�00"*�.2"���3&/12!"�ć���$)Ń/&��
do homem, ou que o dinheiro faz o mundo girar, ou 
.2"�� &*��!"�2*��Ɲ,/"01��!"�-"/&.2&1,0�"01ç�2*��
marquise de periquitos, o fariam. Essas noções são 
-�/1"�!�.2&),�.2"���,/!"*�0&$+&Ɯ �Ȁ�0é,�-,+1,0�!"�
vista da comunidade, e não seus ecos (pp. 328-329).

Portanto, a justiça formal seria uma dentre as várias 
#,/*�0�!"��!*&+&01/�ýé,�!,0� ,+Ɲ&1,0�-/"0"+1"0�+��
sociedade e inserido num contexto de pluralismo ju-
/ģ!& ,� ț��+1,0Ǿ� ǖǞǞǜȜǽ���!&/"&1,� 0"/&��2*�� #,/*��"0-
-" ģƜ �� !"� /"-/"0"+1�/� �� /"�)&!�!"� #ç1& �� -,/�*"&,�
do processo judicial. Este consistiria, segundo Geertz 
țǗǕǕǝȜǾ

Na descrição de um fato de tal forma que seja pos-
sível aos advogados defendê-lo, ao juiz ouvi-lo e 
aos jurados solucioná-lo, nada mais é do que uma 
representação (...) o argumento aqui (...) é que a 
parte ‘jurídica’ do mundo (...) é parte de uma ma-
+"&/��"0-" ģƜ ��!"�&*�$&+�/���/"�)&!�!"ǽ��/�1�Ȓ0"Ǿ�
basicamente, não do que aconteceu, e sim do que 
aconteceu aos olhos do direito (p. 259).  

�"01"�0"+1&!,Ǿ�!"��&*��țǖǞǞǚ�Ǿ�-ǽ�ǞȜ��Ɯ/*��.2"�,�0�-
ber jurídico é um sistema de representações sobre 
a sociedade, seus fundamentos e seu modo de pro-
dução e reprodução,  produzindo conteúdos e orien-
tações formais para as ações sociais, de modo que 
devem sempre se adequar às formulações legais, aos 
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�/1&$,0Ǿ�/"$2)�*"+1,0�"�)"&0�-�/��.2"�0"�1,/+"*�"Ɯ-
cazes e legítimos.

��-�/1&/�!"01�0�,/&"+1�ýŅ"0� ,+1&!�0�+,0�!�!,0� ,)%&-
dos do campo, foi possível olhar criticamente o direi-
to brasileiro, seus institutos e instituições. 

�,/�Ɯ*Ǿ�,21/,� &+01/2*"+1�)� &*-,/1�+1"�-�/����-"0-
quisa jurídica diz respeito à forma de pensar que 
,/&"+1����-/ç1& ��!,0�,-"/�!,/"0�'2/ģ!& ,0ǽ��00&*Ǿ�+��
análise das diversas modalidades de transação penal 
propostas para os autores das infrações de menor 
potencial ofensivo, foi indispensável o estudo a res-
peito das representações sociais. 

���0 ,)���, &,)Ń$& ��	/�+ "0��-/", 2-,2Ȓ0"Ǿ�0,�/"-
tudo, com duas questões centrais: o que os homens 
pensam? E quem são aqueles que pensam? Haveria 
nesta proposta o interesse de investigar como a so-
ciedade é pensada pelos seus integrantes, ou seja, 
como a sociedade se pensa, e como são construídas 
as representações coletivas que dão sentido à socie-
!�!"Ǿ��0�.2�&0�1,/+�*���3&!��"*�$/2-,�-,00ģ3")�ț��/-
!,0,�!"��)&3"&/�Ǿ�ǖǞǜǞǾ�-ǽ�ǘǘȜǽ

De acordo com��2/(%"&*� țǖǞǝǞǾ�-ǽ� ǘǗǝȜǾ�,�  ,*-,/-
1�*"+1,� &+!&3&!2�)� 0,#/"� &+Ɲ2Ĉ+ &�� !,�*"&,� 0, &�)Ǿ�
enquanto as representações individuais e coletivas 
&+1"/#"/"*�+,�*"&,�0, &�)ǽ��00&*Ǿ��0�/"-/"0"+1�ýŅ"0�
tornam-se autônomas e são exteriores aos indivídu-
os. Para este autor, as representações coletivas tra-
duzem o modo como o grupo se pensa em suas rela-
ções com os objetos que o afetam. 

�"$2&+!,���,/&"+1�ýé,�!"��2/("&*Ǿ��,0 ,3& &�țǗǕǕǜȜ�
denominou de representações sociais as representa-
ýŅ"0�.2"�#��/& �*,0�Ȕ�� "/ ��!"�2*�,�'"1,Ǿ�!"�2*��
0, &"!�!"Ǿ�!"�2*�"012!,� &"+1ģƜ ,�"1 ǽ�Ȕ�"�/"02)1�*�
de um esforço constante de tornar real algo que é in-
 ,*2*�ț+é,Ȓ#�*&)&�/ȜǾ�,2�.2"�+,0�!ç�2*�0"+1&*"+1,�
!"� !"0 ,+%" &!,ǽ� �00&*Ǿ� �0� /"-/"0"+1�ýŅ"0� 0, &�&0�
constituem um exercício de superação do desco-
nhecido, que passa a ser integrado em nosso mundo 
mental e físico, de tal forma que 

o que estava longe, parece ao alcance de nossa 
mão; o que era abstrato torna-se concreto e quase 
normal (...) as imagens e ideias com as quais nós 

compreendemos o não-usual apenas trazem-nos 
de volta ao que nós já conhecíamos e com o qual já 
estávamos familiarizados (Moscovici, 2007, p. 58).

�0�  �1"$,/&�0� !"� -"+0�*"+1,Ǿ� -,/� 02�� 3"7Ǿ� 0é,�
+,ýŅ"0� .2"� -"/*"&�*� 1,!�0� �0�  )�00&Ɯ �ýŅ"0� "�
ordenamentos que um grupo social faz do mundo. 
�/�1�Ȓ0"�!"�2*�� )�00&Ɯ �ýé,�!�0� ,&0�0Ǿ�#2+!�!��"*�
'2ģ7,0�"�3�),/"0�.2"�,�$/2-,��1/&�2&���")�0�ț�2/(%"&*Ǿ�
ǖǞǝǞǾ� --ǽ� ǚǖǘȒǚǖǛȜǽ� �"� � ,/!,�  ,*� "01�� �/$2*"+-
tação, não basta que os homens se relacionem so-
cialmente para que as categorias fundamentais do 
entendimento humano sejam construídas. É preciso 
que este relacionamento seja realizado dentro de um 
grupo previamente constituído e que este grupo pos-
02��2*��&!"+1&!�!"�!"Ɯ+&!�Ǿ�-,&0�0,*"+1"��00&*�ć�
que a noção de totalidade, que orienta o pensamento 
 ,)"1&3,� ț"�ć���"00Ĉ+ &��!�0� �1"$,/&�0ȜǾ�0"'��!"0"+-
3,)3&!�ǽ� �00&*Ǿ� -,/� "5"*-),Ǿ� .2�+!,�  )�00&Ɯ �*,0�
a nossa justiça como morosa, estamos atribuindo à 
totalidade da prestação jurisdicional brasileira o atri-
buto da morosidade, em razão dos valores, represen-
tações sociais ou coletivas, produzidos pela nossa 
sociedade à respeito da Justiça. 

�,�*"0*,�1"*-,Ǿ� ,*-�/�+!,��0� �1"$,/&�0�-/"0"+-
1"0�"*��2/("&*�"���200Ǿ���/!,0,�!"��)&3"&/��țǗǕǖǖȜǾ�
�Ɯ/*��.2"�0"$2+!,�"01"0��21,/"0Ǿ�

“as categorias fundamentais do entendimento não 
poderiam ter sua origem numa consciência indivi-
dual, pois não se confundem com as representa-
ções que fazemos de nossas experiências indivi-
duais ao nível da sensibilidade (através de nossos 
poderes sensoriais)” (p. 3). 

�0� �1"$,/&�0�0é,Ǿ�0"$2+!,�,��21,/Ǿ�,0� ,+ "&1,0�*�&0�
$"/�&0�.2"�"5&01"*ǽ���&1�+!,��2/(%"&*Ǿ�,��21,/�"5-)&-
ca que isso se deve ao fato de que elas se aplicam

“a todo o real e, da mesma maneira que não estão 
ligadas a nenhum objeto particular, são indepen-
dentes de todo sujeito individual: elas são o lugar 
comum onde se encontram todos os espíritos. Além 
do mais estes se encontram aqui necessariamente; 
pois a razão, que não é outra coisa que o conjunto 
das categorias fundamentais, é investida de uma 
autoridade que não podemos subtrair à vontade.” 
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(Durkheim, 1973, p.526)

����/!,0,�!"��)&3"&/��țǗǕǖǖȜ� ,+1&+2���Ɯ/*�+!,�.2"Ǿ

“embora as categorias do entendimento não se 
confundam com o conceito de representações co-
letivas, o argumento de Durkheim no sentido de 
distinguir estas últimas das representações indi-
viduais pode nos trazer algum esclarecimento a 
respeito do caráter social daquelas: ‘... Se se pode 
dizer, sob certos aspectos, que as representações 
coletivas são exteriores com relação às consciên-
cias individuais, é porque não derivam dos indiví-
duos considerados isoladamente, mas de sua coo-
peração, o que é bastante diferente...’” (p.3).

�� 1",/&�� !�0� /"-/"0"+1�ýŅ"0� 0, &�&0� +é,� 0"� 3&+ 2)��
obrigatoriamente a nenhum método, embora seja 
conveniente articular a coleta de dados às técnicas 
!"�1/�1�*"+1,�!,0�*"0*,0�ț�çǾ�ǖǞǞǝȜǽ��"$2&+!,�"01��
linha de pensamento, no exame realizado foi con-
#/,+1�!�� �� !"0 /&ýé,� "1+,$/çƜ �� !�0� -/ç1& �0� !,0�
atores que interagem nos Juizados Especiais Crimi-
nais com as representações destes mesmos atores a 
respeito destas práticas. Deste conjunto de dados fo-
ram explicitados os valores, interesses e expectativas 
exteriorizadas no “fazer” e no “dizer” destes opera-
!,/"0Ǿ�"+2*"/�+!,Ȓ,0�"� )�00&Ɯ �+!,Ȓ,0Ǿ� ,+#,/*"�
sua correlação de sentido. 

Estas orientações foram importantes para o estudo 
do direito produzido nos Juizados Especiais Crimi-
nais Estaduais visitados e onde foram realizadas as 
�+ç)&0"0� "0-" ģƜ �0� 0,�/"� �� ,-"/� &,+�)&7�ýé,� !��
transação penal, pois, é com as práticas sócio-cultu-
rais e com a comunicação de massa que o estudo das 
representações sociais mantém as relações mais sig-
+&Ɯ �1&3�0ǽ��,*,��Ɯ/*���ç�țǖǞǞǝȜǾ�1,!�0��0� ,//"+-
1"0�+,� �*-,�!�0�/"-/"0"+1�ýŅ"0��Ɯ/*�*�Ȋ��&*-,/-
1è+ &��!"�0"�)"3�/�"*� ,+1���0�-/ç1& �0�!"�2*��!�!��
população ou conjunto social quando da pesquisa de 
02�0�/"-/"0"+1�ýŅ"0ȋ�ț-ǽ�ǙǘȜǽ�

��"+!,��00&*Ǿ�#,&�!"0), �!,�,�,)%�/�-�/���0�*,1&3�-
ções e interações entre promotor de justiça e jurisdi-
 &,+�!,Ǿ� ,*���Ɯ+�)&!�!"�!"�-"/ "�"/Ǿ�+,0��1,0�!"�
oferecimento e aceitação deste procedimento, as 
representações produzidas pelos atores envolvidos. 

�1/�3ć0�!"00�0�/"-/"0"+1�ýŅ"0Ǿ�-/, 2/,2Ȓ0"�&!"+1&Ɯ-
car as categorias que determinavam a variação das 
penas aplicadas pelo Ministério Público. 

Dentre outros aspectos, a teoria das representações 
sociais foi um instrumento importante para a pesqui-
sa porque no contato com o campo escolhido foi ob-
servado que praticamente a unanimidade dos ope-
/�!,/"0� -,002ģ�� ț"� �$&��  ,+#,/*"Ȝ� /"-/"0"+1�ýŅ"0�
acerca da presunção de culpa dos jurisdicionados, já 
que suas decisões se basearam, quase exclusivamen-
te, nas informações contidas nos termos circunstan-
 &�!,0�Ȕ�!, 2*"+1,0�.2"�&+01/2ģ�*�,0�-/, "!&*"+-
1,0�!,0�'2&7�!,0� /&*&+�&0�Ȕ�,2�+�0�#�)�0�!�0�3ģ1&*�0Ǿ�
0"+!,�!"0-/"7�!�0��0�!" )�/�ýŅ"0�!,0�� 20�!,0�ț�)-
*"&!�Ǿ�ǗǕǖǖȜǽ�

�01�� -/"3�)Ĉ+ &�� !�� � 20�ýé,� Ȕ� 0"'�� !" ,//"+1"� !,�
� ,)%&*"+1,�!�0�&+#,/*�ýŅ"0�ț*"0*,� ,+ &0�0Ȝ�!,0�
termos circunstanciados, seja em razão da super-
3�),/&7�ýé,�!�� #�)��!�� 3ģ1&*��Ȕ�,-Ņ"Ȓ0"� æ� &!",),$&��
!�� '201&ý��  ,+0"+02�)Ǿ� ,2� !&�)Ń$& �Ǿ� �Ɯ/*�!�� -")��
doutrina jurídica. Isto revelou que mesmo havendo 
a orientação doutrinária e jurisprudencial segundo 
a qual a transação penal é um instituto de natureza 
negocial, o campo permaneceu reproduzindo prá-
ticas inquisitoriais, estendida a todas as etapas do 
procedimento: do termo circunstanciado às ofertas 
!�0�1/�+0�ýŅ"0�-"+�&0ǽ��,$,Ǿ��-"0�/�!���Ɯ/*�ýé,�!,�
exercício do consenso nestes casos, o que regeu as 
práticas não estava descrito na lei, na doutrina ou na 
jurisprudência. Havia outra lógica presente no ato de 
oferta das transações penais, pautada principalmen-
te nas representações dos operadores dos juizados 
sobre a culpa dos jurisdicionados infratores, de um 
lado e, de outro, a autoridade e o papel que estes 
-/,Ɯ00&,+�&0�!"0"*-"+%�3�*�+"01"0�Ń/$é,0ǽ�

Vale dizer, os dados levantados indicaram que as 
decisões dos promotores de justiça se basearam em 
-�/è*"1/,0�-�21�!,0�"*�2*��0"+0&�&)&!�!"�'2/ģ!& ��
peculiar do próprio campo. E esta sensibilidade, na 
maioria das vezes, estava ligada a fatores diversos 
ț1�&0� ,*,Ǿ���"0 ,)�/&!�!"�!,�'2/&0!& &,+�!,Ǿ�02��0&-
12�ýé,� " ,+ń*& �� "� Ɯ+�+ "&/�Ǿ� 0"2� -"/1"+ &*"+1,�
ou não ao campo jurídico, entre outros), sem consi-
derar, no entanto, os motivos do crime e a culpabili-
dade do infrator. 
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O silêncio da lei quanto aos critérios a serem segui-
dos pelos operadores ou sobre as espécies de pena 
a serem ofertadas nas transações penais, de certa 
#,/*�Ǿ�#,/�*��-/"0"+1�!,0� ,*,�'201&Ɯ �1&3��-�/����
aplicação da variedade de opções traduzidas nas di-
ferentes ofertas das transações penais, mesmo quan-
!,��0�&+#/�ýŅ"0�-"+�&0�#,/�*�&!Ĉ+1& �0ǽ��00��'201&Ɯ �-
tiva deu azo à criação de penas como a de doação de 
sangue, a cesta básica caninaǖǘ e tantas outras ino-
vações encontradas durante a pesquisa de campo. 
Quando perguntado sobre a previsão do princípio 
da legalidade na Constituição Federal e a hierarquia 
!"00��+,/*��0,�/"���)"&�"0-" &�)�!,0�'2&7�!,0�ț�"&�+ɬ�
ǞǽǕǞǞȡǞǚȜǾ�2*�!,0�-/,*,1,/"0�!"�'201&ý��"+1/"3&01�-
dos argumentou o seguinte:

“Aqui, nas infrações da competência do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, eu 
ofereço a cesta básica, principalmente nos casos 
de ameaça, apesar do STF ter dito que não pode-
ria. Eu ofereço mesmo assim. Ele (referindo-se ao 
STF) que venha se sentar nesta cadeira! Quem está 
sentado nesta cadeira (apontando para a sua pró-
pria) é que sabe o que acontece. Eu faço e pronto! 
A cesta básica não está nem prevista em lei, mas 
é uma conversão que a gente faz...” (Promotor X).

��)� ,*,�3&01,� &+& &�)*"+1"Ǿ�+,0� �0,0�!"��-)& �ýé,�
de doação de sangue, as práticas e os discursos dos 
operadores dos juizados revelaram certa representa-
ção acerca da autonomia e liberdade na dicção do di-
reito, através das quais se abriu espaço para ampliar, 
reduzir, inserir e retirar conteúdos da lei, esvaziando 
a utilidade protetora da legalidade e seu caráter de-
mocrático e isonômico. Em outras palavras, não foi 
-"/ "�&!,� ț,2� /"3")�!�� 1�)� -"/ "-ýé,Ȝ�.2"� )"$ģ1&*��
e justa seria a decisão conforme a lei, porque esta 

ǖǘǽ��� "01���ç0& �� �+&+�� ,+0&01&2�+��"+1/"$��!"�*"!& �*"+1,0Ǿ�
material de higiene e rações para os animais sobreviventes das 
enchentes causadas pela chuva forte que atingiu a região serrana 
!,��&,�!"�
�+"&/,�+,0��+,0�!"�ǗǕǕǗ���ǗǕǕǚǽ��*�.2"�-"0"���$"+2ģ+��
preocupação com a sobrevivência dos cães, o promotor de justiça 
.2"�&+01&12&2�"00��+,3&!�!"�1�*�ć*�'201&Ɯ ,2�0"2�"*-/"$,�"*�/�-
7é,�!,�0&)Ĉ+ &,�!��)"&ǽ��,!�3&�Ǿ�ć��,�*"+,0� 2/&,0,�,�#�1,�!"�.2"�,�
-/&+ ģ-&,�!��)"$�)&!�!"�ț ,+1&!,�+��#Ń/*2)��não há crime nem há 
pena sem prévia cominação legal) estivesse previsto na Constitui-
ýé,�	"!"/�)�ț�/1&$,�ǚɬǾ������Ȝ�"�+,��Ń!&$,��"+�)�ț�/1&$,�ǖɬȜǾ�0"+!,�
ambas as normas proibitivas da criação de pena não prevista em 
lei.

resultou de um processo legislativo representativo, 
!"�ģ+!,)"�!"*, /ç1& �ǽ���-�/1&/�!"00��"�,21/�0�,�0"/-
vações foi possível considerar que no “fazer” desses 
,-"/�!,/"0Ǿ�,2�*")%,/Ǿ�+���-)& �ýé,�!,�!&/"&1,Ǿ�Ɯ ,2�
"3&!"+1"���)21��-"),�Ȋ-,!"/�!"�!&7"/�,�!&/"&1,ȋ�ț�,2/-
!&"2Ǿ�ǖǞǝǞȜǽ�

Foi também percebido que o conjunto e a multiplici-
dade de critérios empregados na tarefa de oferecer a 
1/�+0�ýé,�-"+�)�Ȕ�.2"�-,!"/&�*�/"-/"0"+1�/����!"-
.2�ýé,�!��)"&��,� �0,� ,+ /"1,�ȔǾ�� �//"1�/�*�!&01&+-
tas soluções e tratamentos, ocasionando também a 
&+0"$2/�+ý��!,�'2/&0!& &,+�!,ǽ��00,�Ɯ ,2�!"*,+01/�-
do quando foi percebido que em crimes sob a mesma 
1&-&Ɯ �ýé,�)"$�)�"�-/�1& �!,0�0,���0�*"0*�0� &/ 2+0-
1è+ &�0� "�*,1&3,0Ǿ� /" "�"/�*� .2�+1&!�!"0� !"� !,�-
ções de sangue variadas, nos casos coletados inicial-
mente, em um dos juizados da Baixada Fluminense. 
Mais tarde, por ocasião da pesquisa para o mestrado 
e examinando outros juizados, também foi percebi-
da essa variação, quando idênticas infrações penais 
receberam penas diversas. Isso aconteceu, por exem-
-),Ǿ�"*�!2�0�)"0Ņ"0� ,/-,/�&0�0&*-)"0�ț�/1&$,�ǖǗǞǾ�!,�
Código Penal), praticadas entre casais de namora-
dos em razão de ciúmes provocados pelos parceiros 
e para os quais foram aplicadas cestas básicas nos 
3�),/"0�!"��ʏǖǕǕǾǕǕ�ț "*�/"�&0Ȝ�-�/��2*�"��ʏǘǕǕǾǕǕ�
ț1/"7"+1,0� /"�&0Ȝ� -�/�� ,� ,21/,ǽ� �2�+!,� &+!�$2"&� ,�
promotor de justiça que aplicou estas transações 
0,�/"��� '201&Ɯ �1&3��!"00"� 1/�1�*"+1,�!&#"/"+ &�!,Ǿ�
este argumentou que atentara para a situação eco-
nômica dos autores do fato, pois assim acreditava 
"01�/��-)& �+!,���-"+��Ȋ ,+#,/*"�,� �0,ȋǽ��,!�3&�Ǿ�
segundo informações registradas nos respectivos 
procedimentos, o maior valor da penalidade foi apli-
cado justamente ao agressor que na época se encon-
trava desempregado.

Pude então constatar que a legitimidade das decisões 
dos promotores de justiça decorreu do conhecimen-
1,� "0-" &�)&7�!,� ț��+1� !"� �&*�Ǿ� ǗǕǖǕȜ� Ȕ� 1/�!27&!,Ǿ�
principalmente, no rigor da aprovação nos concursos 
para ingresso nesta carreira, e/ou no tempo de de-
sempenho da carreira, conforme levantado nas en-
1/"3&01�0� ,*�,0�,-"/�!,/"0�ȔǾ�"�"00"� ,+%" &*"+1,�
especializado autorizaria, dentre outras condutas, a 
�1&3&!�!"� )�00&Ɯ �1Ń/&��.2"�!"1"/*&+,2�.2"*Ǿ�!"+-
tre os jurisdicionados, deveria se submeter à pena; 
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"*�.2�)� &/ 2+01è+ &��"�"*�.2"�*"!&!�ǽ Como esta 
 )�00&Ɯ �ýé,� #,&� /"�)&7�!�� !"� #,/*�� 0" /"1�� "�  ,*�
base em diversas subjetividades, as transações pe-
+�&0�.2"�!"0 /"3"/�*�"00�0� )�00&Ɯ �ýŅ"0�� ���/�*�
adquirindo uma feição penalizadora e inquisitorial.  

Desta forma, quando o direito brasileiro importa ins-
titutos estrangeiros originários de países democráti-
 ,0�Ȕ� ,*,���1/�+0�ýé,�-"+�)�Ȕ�0,����'201&Ɯ �1&3��!��
necessidade de construção de um sistema jurídico 
!"*, /ç1& ,Ǿ�"01���Ɯ/*�ýé,�0,*"+1"� 1"*�3�)&!�!"�
no plano retórico. Isto porque, quando estes institu-
tos são atualizados pelas práticas e representações 
dos aplicadores, essas avessas às do instituto impor-
tado, acabam sofrendo profundas distorções, que 
acarretam a perda do seu matiz democrático.

Desta forma, nos casos examinados, os princípios 
constitucionais, especialmente o da legalidade e da 
anterioridade da lei penal, na prática, apresentaram 
um caráter meramente retórico, em vista da preva-
lência do argumento de quem tinha o poder de di-
zer o direito. E mais, inserida no nosso sistema pe-
+�)� ,*�,�Ɯ*�!"�-/,*,3"/�,� ,+0"+0,Ǿ���1/�+0�ýé,�
penal cede passo às representações arraigadas em 
práticas inquisitoriais, onde sempre prevalece a sus-
peição de culpa dos jurisdicionados.

5 conclusão
�01"��/1&$,�-/"1"+!"� ,+1/&�2&/�-�/����/"Ɲ"5é,�0,�/"�
os rumos da pesquisa jurídica brasileira, a partir da 
experiência resultante de uma pesquisa empírica já 
desenvolvida, enquanto exemplo de apropriação dos 
métodos e da literatura das ciências sociais, por meio 
da indicação dos resultados obtidos e das técnicas 
utilizadas para desenvolvê-la.

�,� 0"� "*-/"$�/� ,0� *ć1,!,0� !�0� -"0.2&0�0� 0, &�&0�
no exame das práticas dos operadores jurídicos, es-
pecialmente no que se referiu à operacionalidade 
das transações penais nos Juizados Especiais Es-
taduais Criminais do Rio de Janeiro, a investigação 
demonstrou que, diversamente do contido nas leis e 
nas interpretações de seus textos, o campo jurídico 
produz orientações próprias e diversas, pautadas em 
representações que muitas vezes resultaram em di-
#"/"+1"0�#,/*�0�!"�0,)2ýé,�!,0� ,+Ɲ&1,0�0, &�&0�.2"�

chegaram ao Judiciário e, com isso, o ideal isonômi-
co previsto constitucionalmente como elemento do 
Estado Democrático de Direito, passou a constituir 
mero discurso retórico. 

�)ć*�!,0�/"#"/"+ &�&0�'2/ģ!& ,0Ǿ���-"0.2&0��!"� �*-,�
e o emprego de métodos das ciências sociais, como a 
observação participante e entrevistas, entre outros, 
demonstraram que as práticas dos operadores jurí-
dicos constituem dados que, apesar de nem sempre 
serem explorados pelo campo jurídico, indicam ora 
uma complementaridade, ora uma sobreposição en-
tre o discurso legal, o discurso doutrinário e as pró-
prias práticas judiciárias. É justamente a variação 
nas formas de prestação jurisdicional daí resultante 
o principal objeto para a compreensão dos institutos, 
dos problemas, dos paradoxos e das crises que o Ju-
diciário brasileiro enfrenta.

�� -�/1&/� !"00�0� &+#,/*�ýŅ"0Ǿ� �� -"0.2&0�� .2�)&1�1&3��
e investigatória acerca da operacionalização de um 
instituto proveniente de outras tradições jurídicas, 
 ,*,� ć� �� 1/�+0�ýé,� -"+�)� Ȕ� ,�'"1,� !�� -"0.2&0�� Ȕ�
precisava levar em conta esta concorrência múltipla 
da aplicação do direito. Em outras palavras, o estu-
do exclusivo do conjunto de documentos legais que 
 2&!�*� !,� &+01&121,� ț�,+01&12&ýé,� 	"!"/�)Ǿ� �Ń!&$,�
Penal, Código de Processo Penal, entre outros) daria 
somente uma visão parcial acerca de sua introdução 
e manutenção em nosso sistema jurídico. Da mesma 
#,/*�Ǿ�0"/&��&+02Ɯ &"+1"���/"3&0é,�&0,)�!��!��"51"+0��
quantidade de obras dogmáticas relativas ao tema, 
já que são opiniões dos autores a respeito da melhor 
interpretação legal, mas que não explicam como 
este instituto é atualizado nas práticas cotidianas. 
Por outro lado, as decisões judiciais coletadas e que 
explicitavam a aplicação deste instituto, apontaram 
uma variedade de soluções, cujos fundamentos não 
#,/�*�&!"+1&Ɯ �!,0�-"),�*"/,�"5�*"��+�)ģ1& ,ǽ�

Para saber como a aplicação da transação penal 
acontecia na prática, foi necessário inicialmente ir a 
campo e  observar o ambiente das salas de audiên-
cias, dos corredores dos fóruns, assim como o con-
tato com a linguagem e o vocabulário jurídico, o uso 
das vestimentas dos operadores jurídicos, os gestos 
que estes manifestam durante suas práticas repro-
duzem imagens, rituais e atos, que são dotados de 
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0&*�,)&0*,0Ǿ� 1�)�  ,*,� 
�/�-,+� țǗǕǕǝȜ�  %�*,2� ��
atenção.

��&0� 0&*�,)&0*,0Ǿ� �-"0�/� !"� 0"/"*� 0"+1&!,0� -"),0�
�1,/"0Ǿ� !&Ɯ &)*"+1"� 0é,� 1/�!27&!,0� ,2�  ,*-/""+!&-
!,0�-,/�.2"*�+é,�-"/1"+ "���"00"��*�&"+1"ǽ��� )&+-
guagem, os rituais e os espaços jurídicos, principal-
mente, são dominados por aqueles que conseguem 
compreendê-los e compartimentalizá-los neste espa-
ço: os operadores. E o mais curioso, é que a incom-
-/""+0é,�!"00"0�0&*�,)&0*,0�1"*�2*��Ɯ+�)&!�!"�"0-
-" ģƜ �ǿ��0� �1"$,/&�0�!"�-"/ "-ýé,�"�!"��-/" &�ýé,�
deste conjunto de informações não são destinadas a 
quem não é especialista, pois como lembra Bourdieu 
țǗǕǕǖǾ�--ǽ�ǗǖǗȒǗǘǗȜ�"*�02���+ç)&0"�!,� �*-,�'2/ģ!& ,�
francês, há uma crença na competência técnica e o 
ingresso neste campo implica a capacidade reconhe-
 &!��ț"��1/&�2ģ!��-"),�-/Ń-/&,� �*-,Ȝ�!"�&+1"/-/"1�/�
os textos jurídicos, os quais consagram uma visão 
pretensamente justa do mundo social. 

Y�+"01"�  �*-,�.2"� 0"�!"��1"*�,0�-/,Ɯ00&,+�&0� &+-
vestidos de competência técnica e social na luta 
-"),�*,+,-Ń)&,�!,�!&/"&1,�!"�!&7"/�,�!&/"&1,ǽ��00&*Ǿ�
reproduzindo uma lógica totalmente hermenêuti-
ca e inacessível aos profanos, o direito se torna um 
instrumento autoritário e de dominação, “na medida 
em que permanece desconhecida a parte maior ou 
menor de arbitrário que está na origem do seu fun-
 &,+�*"+1,ȋ� ț�,2/!&"2Ǿ� ǗǕǕǖǾ� -ǽ� ǗǖǖȜǽ� �,*,� "01"�
embate entre os técnicos somente é admitido neste 
campo, há a ilusão de que ele é autônomo em rela-
ção às pressões sociais e políticas externas ao campo 
'2/ģ!& ,�ț�,2/!&"2Ǿ�ǗǕǕǖȜǽ��01���+ç)&0"�-"/*&1"� ,*-
preender, por exemplo, por que a jurisdição brasileira 
se distancia cada vez mais da concepção comum de 
equidade.

Desta forma, para dar conta de tal tarefa optei por 
uma metodologia própria das ciências sociais, mas 
pouco comum para uma estudante de direito habi-
12�!��"5 )20&3�*"+1"�æ0�-"0.2&0�0��&�)&,$/çƜ �0ǿ���
pesquisa empírica, o trabalho de campo e a obser-
3�ýé,�-�/1& &-�+1"ǽ��� &+1"+ýé,� #,&�"+#�1&7�/�,�*ć1,-
!,�"1+,$/çƜ ,Ǿ�0"$2&+!,���,/&"+1�ýé,�!"���)&+,40(&�
țǖǞǜǝȜǾ�,2�0"'�Ǿ�"*-/"$�+!,�2*�,)%�/�!&0 &-)&+�!,Ǿ�
um olhar que apreende a realidade dentro do esque-
ma conceitual fornecido pela teoria antropológica 

-�/�� )"3�+1�/� ,0� !�!,0� "1+,$/çƜ ,0� +" "00ç/&,0� æ�
compreensão do outro.  

�1/�3ć0� !"00"� "*-/"$,� #,&� -,00ģ3")� 3"/&Ɯ �/� .2"� ��
dicção do direito no Brasil é uma operação baseada 
na relação “saber versus�-,!"/ȋ�ț��+1�!"��&*�Ǿ�ǗǕǖǕȜǾ�
de tal forma que, mesmo diante de um sistema legal 
incentivador do consenso, nas práticas relativas à 
�!*&+&01/�ýé,�&+01&12 &,+�)�!,0� ,+Ɲ&1,0�0, &�&0�!,0�
Juizados Especiais Criminais observados predomi-
nou o argumento de autoridade, que despreza o ar-
$2*"+1,�/"02)1�+1"�!��/"Ɲ"5é,�"�!,� ,+3"+ &*"+1,�
de todas as partes legítimas envolvidas no processo.
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